
i'''

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MATEUS

'd

Estado do Espirito Santo

LEI Ng 079/89

INSTITUI O NOVO CÓDIGO TRIBUTARIO DO MUMTClPIO

DE SAO MATEUS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de SSo Mateus, Estado fio
Espírito Santo, no uso de suas atribuições le
gais, faço saber que a Câmara Municipal decre
tou e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

TÍTULO I

DO SISTEMA tributário

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA

Art. IB - Esta Lei, regula em carater r.éral ou

especialmente,a competência e os poderes das autoridades administra>
tivas em,matéria fiscal quanto à aplicação da legislação tributária.

PARAGRAFO CNICO - A legisiaçSo a que se refere
este artigo aplica-se às pessoas físicas ou jurídicas, contribuiu -
tes ou nSo, inclusive as que gozem de imunidade ou de isençOo.

Art. 22 - Esta Lei tem a denominação de "CODI-

GO tributário MUNICIPAL".

Art. 32 - Integram o Sistema Tr-ibutário do Mu
nicípio;

I - OS IMPOSTOS

a - Sobre a propriedade predial e territorial'
Urbana;

b - Sobre serviço de qualquer natureza;

c - Sobre venda a varejo de combustivel líqui

dos e gasosos, exeto óleo díesf^l;
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-s^rSTê a transmissãcj inter vivos, a qualqer tT
tulo, por ato oneraso, de bens imóveis, por
natureza ou acessãoVTsica, e de direitos re
ais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem
como cessão de direitos à sua aquisição.

II - TAXAS

a - decorrentes do exercício regular do poder de
polícia do município;

b - decorrentes de atos relativos â utilização
efetiva do potencial de serviços públicos mu
nicipais específicos e divisíveis.

III - A CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

capítulo II

DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

;  . Artigo 4o. - A obrigação tributária é principal e aces-
{J sõria. ,

Parágrafo Io. - A obrigação principal surge com a
ocorrência do fato gerador, tem por objetivo o pagamento de
tributo ou penalidade pecuniária e se extingue juntamente com
o crédito dela decorrente.

Parágrafo 2o. - A obrigação acessória decorre da le
gislação tributária e tem por objetivo prestações positivas ou
negativas nela previstas no interesse da arrecadação ou fis
calização dos tributos.

Parágrafo 3o. - A obrigação acessória pelo simples fato
de sua inobservância, converte-se em obrigação principal rela
tivamente ã penalidade pecuniária.

Artigo 5o. - A ilicitude ou ilegalidade da atividade,
ainda que tenha sido negada, não impede a incidência tribu
tária.

I

Artigo 6o. - Os contribuintes ou quaisquer responsáveis
por tributos facilitarão por todos os meios ao alcance, o lan-



çamento, a fiscalização e a cobrança dos tributos devidos â
Fazenda Municipal, ficando especialmente obrigados a:

I  - apresentar declarações e guias, e a escriturar em
li vros^prõ^ios os fatos geradores de obrigação
-t^M-biítaria, segundo as normas desta lei e dos regu
lamentos fiscais;

II - comunicar ã Fazenda Municipal, dentro de 30
(trinta) dias, contados a partir da ocorrência de
qualquer alteração capaz de gerar, modificar ou ex
tinguir a obrigação tributária:

III - conservar e apresentar ao fisco, quando solicitado,
qualquer documento que, de algum modo, se refira a
operações ou situações que constituam fato gerador
de obrigação tributária, ou sirva como comprovante
de veracidade dos dados consignados em guias e
documentos fiscais;

"^Pl^sstar, sempre que solicitados .pelas autoridades
competentes, informações e esclarecimento que a
Juízo do fisco se refiram a fato gerador, de obri
gação tributária.

Parágrafo Único - Mesmo no caso de isenção, ficam os
beneficiários sujeitos ao cumprimento do disposto neste artigo

Artigo 7o. - O Fisco poderá requisitar a terceiros, e
estes ficam obrigados a fornece-lhe, todas as informações e
dados referentes a fatos geradores de obrigação tributária
para os quais tenham contribuído, ou que devem conhecer, salvo
quando, por força da lei, estejam obrigados a guardar sigilo
em relação a esses fatos.

Parágrafo Io. - As informações obtidas por força desse
artigo tem caráter sigiloso e sõ poderão ser utilizados em
defesa dos interesses fiscais da União, do Estado e do Muni
cípio.

Parágrafo 2o. - Constitui falta grave, punível nos ter
mos do Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais a divul
gação de informações obtidas no exame de contas ou documentos
exibidos



CAPITULO II

SEÇÃO II

DO FATO GERADOR

Artigo 8o. - O fato^ gerador da obrigação principal é a
definida em lei como necessária e suficiente á sua ocorrência.

Artigo 9o. - O fato gerador da obrigação acessória é
qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe
a prãtica ou a abstenção do ato que não configura obrigação
pri nci pai.

Art, 10, - Salvo disposição em contrário, considera-se
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:

I  - tratando-se de situação de fato, desde o momento em
que ela esteja definitivamente constituída, nos
termos do direito aplicável.

f

SEÇÃO III

DO SUJEITO ATIVO

Arté 11. - Sujeito ativo da obrigação ê a pessoa ju
rídica de direito público interno, titular da competência para
instituir o tributo.

SEÇÃO IV

DO SUJEITO PASSIVO

Art. 12. - Sujeito passivo da obrigação principal ê a
pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecu
niária.

Parágrafo Único - Sujeito passivo da obrigação princi
pal diz-se;

I  - contribuinte, quando tenha relação pessoal e dire
ta com a situação que constitua o respectivo fato
gerador;

II- responsável, quando, sem revestMr a condição de
contribuinte, sua obrigação decorra de disposição
expressa em lei.
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Art. 13. - Sujeito passivo da obrigação acessória ê a
obrigada Ts prestações- que constituam o seu objeto.

Art. 14. - A expressão "contribuinte" inclui, para to
dos os efeitos legais, o sujeito passivo da obrigação tributá
ria.

SEÇÃO V

DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 15 - A capacidade jurídica para cumprimento da o-
brigação tributária, decorre do fato de a pessoa física ou ju
rídica se encontrar nas condições previstas em lei dando lugar
á referida obrigação.

Art. 16 - A capacidade tributária passiva independe;

I  - da capacidade civil das pessoas naturais;

II - de achar-se a pessoal natural sujeita ã medida que
importem a privação ou limitação do exercício de a-
tividades civis, comerciais ou da administração di
reta de seus bens ou negócios;

III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída
bastando que configure uma unidade econômica ou
profissional.

SEÇÃO VI

DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO
»

Art. 17 - Na falta de eleição, pelo contribuinte ou
responsável, de domicilio tributário, considera-se como tal:

I  - quanto ás pessoas naturais, a sua residência habitu
al ou j^jLo esta incerta ou desconhecida, o centro

Tua atividade;

II - quanto ás pessoas jurídicas de direito privado ou
ás firmas individuais, o lugar de sua sede, ou em
relação aos atos ou fatos que derem origem á obri
gação, o de cada estabelecimento;

III- quanto ás pessoas jurídicas de direito público,
qualquer de suas repartições no território da enti
dade tributante.
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Par-agr.afo Io - Quando nâo couber á aplicação das regras
fixadas em qualquer dos incisos deste artigo, considerar-se- ã
como dimicTlio tributSrio do contribuinte ou responsável o lu
gar da situação dos bens ou de ocorrência dos atòs ou fatos
quq derem origem ã obrigação^

Parágrafo 2o * A autoridade administrativa que recusar
o domlcflip eleito, quando impossibilita ou dificulta a arre
cadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a re
gra do parágrafo antèrior.

SEÇÃO ,vn

DA responsabilidade DOS SUCESSORES

r
///  Art. 18 - o disposto nesta Seção aplica-se por igual

aos créditos tributários!definitivamente contituTdos, em curso
de constituição § data dos 'dtos nela referidos, e aos cons
tituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a
obrigações tributárias surgidas atê a referida data,

Art. 19 - Os créditos tributários relativos a impostos
cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio util ou a pos
se de bens imóveis e lbem assim, ps ■ relativos a taxas pela
prestações dè serviços referentes a tais bens ou a Contri
buição de Melhoria, sub-rpgam-sepa pessoa dos respectivos ad-
quirentes: ' O" 7'-; ■ =

Art, 20 - São pessoalmente responsáveis:

I  -

II

o adquirente ou remitente, pelos tributos
vos aos bens adquiridos pu remidos;

-o sucessor; a qualquer título e o cônjuge e
pelos tributos' devidos "de cujus" . atê
partilha ou adjudicação com limite da

reiati

lidade atê
míLaple;

o_^montante do quinhão do

meei ro,
a  data da
responsabi-

legado ou da

III5--pessoa jurídica de direito privado que resulte de
fusão, transformação ou incorporação de outra ou em
outra, pelos tributos devidos atê a data do ato
pelas pessoas jurídicas,funsipnadas, transformadas

/ou./Corppradas,,l;;A-':r'M:':::M'v
Parágrafo Onicpí- O dis^ 'artigo aplica-se,

também aos casos de extinçãoide pessoa;jurídica de direito pri
vado sé a exploração^evfsuav atividade ; continuar por qual
quer sócio remanescetrte,Mjáeu^ e outra ra
zão social, ou spb firinaHlndividuaV.

,'i ■ '■
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CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL

SEÇÃO I
Disposições gerals

Art. 21 - Para os feitos desta Lei, não têm aplicação
quaisquer disposições legais excludentes ou llmitativas do di
reito de examinar livros, arquivos, documentos e papéis dos
c|pntj^bUlntéSi| ou^dã: exibi-lps,

\ Árt,' 22 - Compete á secretariá' Munic1 pai ' de Finanças
pelos seus orgãos éspec1alÍzados,ta fiscalização do cumpri
mento Ss normas da legislação Jrjbutãrla^

ParagrSfo Uníco * A autoridade administrativa que pro
ceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização,
lavrará os termos necessários para que se documente o Inicio
e a conclusão do.procedimento fiscal/

(D

Arti 23 - Aos sevidores responsáveis pela arrecadação
das rendas Municipais, e dever, quando solicitados, ministrar
aos contribuintes esclarecimentos 'sobre a Interpretação e f1el

^ observância das leis fiscais, sem prejuTzo do rigor e vigllân
-cia no desenpenho de suas,atividades.

Arti 24 - As atividades administrativas poderão re
quisitar o auxilio da força pública estadual, quando vítimas
de embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quan
do necessário ã efetivação de medidas: previstas na legislação
tributária. , '

Art. 25 - No caso de expedição fraudulenta de guias ou
qualquer outro documento, responderão, c1 vi 1, criminal e admi
nistrativamente, os servidores que os houverem subscritos ou
fornecido. / / - n  .I./,

Art. 26 - Pela cobrança a menor de tributo ou multa,
respondei perante a Fazenda Municipal, o servidor culpado, ca-
bendp-ihe ação regressiva contra o contribuir

Art, 27-0 Poder Executivo poderá celebrar convênios
com estabelecimentos bancários para o;recebimento de tributos
e multas, segundo as normas especiais baixadas para esse fim.

■í;

Yfy. j' '
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SEÇÃO II

DA DÍVIDA ATIVA
#

Artà 28 - Constitui Divida A;t1va a proveniente dos
créditos tributários ou não,-reguiarmente Inscritos no orgão
competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento,
ou por decisão final, proferida em processo regular.

Art, 29 - 0 termo de inscrição de Dívida Ativa,
autenticado pela autoridade competente, Indicará obrigatoria
mente:

I  - o nome do devedor, sendo o caso, o dos correspon-
sávels, bem como, sempre que possível, o domicílio
ou a residência de um e de outro;

i™'

II - o débito original e
acréscimos legais;

a  maneira de calcular os

III - a origem e a natureza do crédito, mencionada es
pecificamente a disposição da lei em que seja fun
dado:

em que foi Inscrita;

V- sendo o caso, o número do processo administrativo
de que se originar o crédito

Art. 30 - A inscrição será feita pelo orgão apôs o
transcurso do prazo para cobrança e suspenderá a prescrição,
para todos os efeitos de direito por 180 (cento e oitento)
dias ou até a distribuição de execução se este ocorrer antes
de firído aquele prazo.

Parágrafo Io - A Inscrição do crédito fiscal em Dívida
Ativa sujeita o devedor ã multa moratória de 30% (trinta por
cento), calculado sobre o valor do crédito corrigido monetârl-
amente, além de juros de 0,5% ao mês

Parágrafo"2õ"V0~~termo da Inscrição poderá ser prepara
da e numerado por processo manual ou eletrônico.

Parágrafo 3o - A fluêncla de mullta de mora, de corre
ção monetária e Juros, não excluT para os efeitos deste arti
go a liquidez do crédito.^ Xi :

Art. 31 .- A Dívida Ativa, regularmente Inscrita, goza
de presunção de.^certeza e liquidez. ;

V'', 'i , nn n i' '
n  -.i-, "■ ; ■ • .. ■ ■■ - ■
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Árti 32 - A, cobrança da Dfvida Ativa ,será procedida:

1  - Por via atnigSvel - quando processada pelo orgão ad
ministrativo compétente;

II - por via judicial
jurídico.

quando • processada pelo orgão

r.

Parágrafo 10 n A autoridade adminstrativa promoverá co
brança amigável para pagamento da Divida Ativa, no prazo de 20
(vinte) dias, contados de sua inscrição, convocando os devedo
res pelo jornal ou por quaisquer outros meios de comunicação
individual oü coletiva. Findo o prazo sem que o pagamento seja
efetuado, o orgão competente promoverá sua cobrança judicial.

Parágrafo 2o - Antes da cobrança judicial, a autoridade
adiministrativa competentepoderâ, mediante termo de confissão
de Divida Ativa, autorizar o parcelamento do crédito tributá
rio, sendo as parcelas atualizadas morietáriamente nos prazos
fixados para os respectivos vencimentos,

^Parágrafo 3o - O parcelamento de crédito tributário em
prazo"superior a 90 (noventa) dias, interromperá a atualização
monetária na data de concessão do mesmo.

,  n !.

Parágrafo 4o O nâo recolhimento de qualquer parcelas,
no prazo fixado para o pagamento, tornará sem efeito o parce
lamento concedido.

Parágrafo 5o - A Certdão de Dívida Ativa para cobrança
judicial, conterâ^üS—e^lementos previstos no artigo 29 desta
lei

Parágrafo 6o - Encaminhada a Certidão de Dívida Ativa
para a cobrança Judicial, cessará a competência administrativa
fazendária para atingir ou decidir sobre ela, cumprindo-lhe,
entretanto, prèstar as informações solicitadas pelo orgão, en
carregado de sua cobrança e pelas autoridades judiciárias.

Art. 33 - Ressalvando os casos de autorização legis
lativa, ou de descumprimento comprovado das normas indis
pensáveis para a inscrição da Dívida Ativa, não serão recebido
os débitos fiscais com dispensa de multa e da correção
nionetári a.

ís.



Art. 34 - É sol 1dariamente responsável com servidor,
quanto ã reposição dás quantias relativas ã redução, á multa e
correção monetária, a autoridade superior que autorizar ou
determinar concessões que contrariem o disposto no artigo
anterior, salvo se o fizer em cumprimento de mandato judicial.

SEÇÃO I,II

DA ATUALIZAÇAO MONETÁRIA

Art. 35 - Os créditos do municTpio, originados de lan
çamento por homolog^çãojou de òfTcio, serão corrigidos pelos
mesmos TndTces"uti 1 izados pelo Ministério da Fazenda, para os
créditos com ã Fazenda Nacional.

Art. 36 - Quando se tatar de débito ainda não cons-
tituido, cujo pagamento vier a ocorrer por iniciativa do
prõprio contribuinte e antes do incio de qualquer procedimento
fiscal, a atualização monetária incidirá com 50% (cinqüenta
por cento) de redução.

SEÇÃO IV

DA RESTITUIÇÃO

!  I
;  I

:  -1.
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Art. 37 -0 sujeito passivo tem direito, independen-
mente de prévio protesto, ã restituição total ou parcial do
tributo, multas e seus acréscimos, sempre que o encargo tido
como tributário, não se manifes^ como tal, face â legislação
aplicável â espécie.

Parágraf^_iln+co— O direito de pleitear a
com o decurso do prazo de cinco anos,

partir da data do seu pagamento.

SEÇÃO V

restituição
contados a

DA DECADÊNCIA

Art. 38 - O direito da Fazenda Pública Municipal consti
tuir o crédito tributário, mesmo em virtude de revisão de
lançamento, extingui-se após 5 (cinco) anos, contados:

I  - do primeiro dia do exercicio seguinte àquele em que
o  lançamento poderia ter sido realizado;

II - da data em que se tornar defiiliva a decisão que
r—--4mi-ver,:,anJjl^do, por vTcio formal, . o lançamento an-

terl^ormente efetuado* a ̂  i
, • f . ; ' n
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SEÇÃO VI

DA PRESCRIÇÃO

Art. 39 - 0 direito da Fazenda Pública Municipal exigir
o pagamento do crédito fiscal devidamente constituído pres
creve em 5 (cinco) lei em que ocorreu a obrigação tributária.

Parágrafo Único - A prescrição se interrompe:

I  - pela notificação feita ao devedor;

II - pelo protesto judicial;

5

qualquer ato judicial que constitua em mora o
devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudici
al que importem em reconhecimento do débito pelo
devedor;

" " • SEÇÃO VII

DA TRANSAÇÃO

Arti 40 - É facultada a celebração, entre o Município e
o sujeito passivo da obrigação tributária, de transação para
terminação do litígio e conseqüente extinção de créditos tri
butários, mediante concessões mútuas.

Parágrafo Único -"Cõrilpetente para autorizar a transação
é o PREFEITO MUNICIPAL, que poderá delegar essa competência ao
Secretário Municipal de Finanças. i

1 1^

CAPÍTULO IV ;

DO PROCESSO FISCAL

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

ArT. 41 - São competentes para decidir:

I  - em primeira instância, o Secretário e finanças;
I

II - em segunda instância, o Conselho de Recursos fis'
cai s;

'V"'. '• "V:"
1 • ■'



III- em terceira Instância, o Chefe do Poder Executivo.

Arté 42 - As decisões redigidas com simplicidade e A
clareza, concluirão pela procedência ou improcedência do ato
reclamado,, impugnado ou recursado.

Artè 43-0 récurso devolve á instância superior o exa-
me de toda a matéria em discusão.

Parágrafo Único - As impugnações e recursos não terão
efeito suspensivo no que se refere ã aplicação de multas e cor
reçâo monetária.

SEÇâo II

DA RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO

Art. 44 - Dar-se-â a reclamação contra lançamento, nos
casos de lançamento direto ou lançamento por declaração.

O- contribuinte que não concordar com o lan-
ímerito, poderá recorrer, no prazo de 30 (trinta) dias,

contados da data de recebimento do aviso ou da publicação do e
ditai, através de petição dirigida ao Diretor do Departamento
de Receita Municipal*

Parágrafo Único - A reclamação contra o lançamento terá
efeito suspensivo da cobrança dos tributos.

O SEÇÃO III

DA CONSULTA

Art* 46 - É assegurado o direito de consulta sobre a
interpreta^ção^aplicação da legislação tributária.

Parágrafo 1o - A consulta será formulada em petição as
sinada pelo consulente oU seu representante legal, na qual
relatará a matéria dé seu interesse e alegará as razões que
entender|de';forma IQcida e objetiva.

i  2o - A consulta formulada nos termos deste

artigo será dirigida ao Diretor do Departamento de Receita
municipal, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para res
pondê-la*. /'vi/-,. - ;.

■' . s vr
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Parágrafo - 3ò - Se o processo de consulta depender das
diligências PU informações complementares, o prazo previsto no
parágrafo anterior passará a ser contado a partir da data do
seu retorno â autoridade consultada.

i. i

de classe poderão formular con-
suiráT^em seu nome, sobre matéria de interesse geral da cate
goria que legalmente representam,;

Art, 48 - Enquanto a consulta não for respondida,
nenhuma medida fiscal será tomada contra o consulente, execeto
se formulada:

í  - com objetiyos meramente protelatórios, assim
tendidos os que versem sobre dispositivos
deixam dúvidas quanto a sua interpreção.

que

en-

nao

II sobire a matéria que já tiver sido objeto de decisão
e de interesse do Consulente.

P_ar^rafo Onico - Não caberá consulta contra o con-
tri bui nte què~~èsti.ver nsob-pçâo fiscal*

Art, 49 - Nenhuma ação fiscal caberá contra, o
buinte qe esteja recolhendo tributos na conformidade
sulta respondida pela autoridade competente.

contri-

e  con-

'  Art, 50 - Quando a resposta cohcluir pelo pagamento de
tributosou multas, o dónsulenfe é' obrigado a adotar o
entéhdimentò nela còntidoi dentro do prazo de 10 (dez) dias
çontâdoS; a, partir de sua ciência,; ou recorrer para o Coselho
Municipal de Recursos Fiscais,

SEÇÃO IV

DA NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR

(  n \0

Art, 51 - A notificação preliminar será expedida para
que o contribuinte no prazo de 10 (dez) dias, satisfaça as
exigências da fiscalização, necessárias â preparação de
medidas para exame de livros, registros e documentos fiscais,
bem comoj quaisquer outros: elementos, a critério do orgão
f i scal. nnn n ^

Parágrafo 1 o - Esgotado o prazo de que este artigo sem
o atendimento da solicitação formulada, lavra-se-ã Auto de In
fração* . . ^ ^ '

'  n . , ;■
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Parágrafo 2o - A recusa
dará margem á autuação.

da ciência pelo notificado,

Art. 52 - ̂jTÍjé5-.,da emissão da notificação prel i mi nar, o
c-ontrlJajJH^t^^po^^^ a sua situação junto á Fazenda
MiTnici pai.' Em se tratando de omissão de pagamento de tributo,
este deverá ser recolhido com o acréscimo legais.

Art. 53 - São competentes para notificar, os integran
tes da área do fisco.

SEÇÃO V

.  DO AUTO DE INFRAÇÃO

Art. 54 - As infrações ás disposições desta Lei e seus
regulamentos, serão apuradas,através de auto de infração.

Parágrafo Io - O auto de infração conterá todos os ele
mentos todjjjl^ilf^veis á identificação do autuado, discrimina
ção clara e precisâ^~~dcx - fato, indicação dos dispositivos
infringidos, local, dia e hora da lavratura, número do cnc do
CGC é ou CPF, endereço do estabelecimento e enquadramento da
atividade na lista de serviços, se for o caso.; Ao autuado
dar-sé-ã copia do auto* com o "ciepte" na primeira via.

-  Parágrafo ou irregularidades no auto
de infração não importarão ern sua nulidade, quando deste
constarem elementos suficientes para determinar com segurança
a  infração cometida e o infrator.

Parágrafo 3o - a assinatura do autuado não constitui
formalidade essencial á.validade do auto de infração, não im
plica em confissão, nem a recusa agravará a pena.

Art. 55 ■* No caso de desacato, será lavrado auto
assinado por duas testemunhas, a fim de ser aberto processo
p o 1 i c i a 1 o u j u d i c i a T.

tor:
Art. 56 - Da lavratura do auto será Intimado

I  -

infra-

pessoalmente* sèmpre que possível, mediante entrega
de copia do auto ao autuado, ao seu representante
OU a seu preposto* contra recibo datado no
original;



II - por carta, acompanhada de cópia do auto, com aviso
de recebimento (AR).

III- Por edital, com prazo de 20 (vinte) dias, se desco-
;  nhecido o domicilio fiscal do infrator.

Art. 57 - A intimação presume-sè feita:

I  - quando pessoal, na data do recibo;

II - Quando por carta, na data do recibo de volta, e se
for este omitido, 20 (vinte) dias ápos a entrega da
carta no correioi

/  í
' /

III- quando por edital, na data da publicação.

Art. 58 - São válidas quanto ao auto de infração, a
disposição contida no artigo 48.

SEÇÃO VI

n  DO TERMO DE FISCALIZAÇÃO-

Art. 59 - A autoridade fiscal que presidir ou proceder
exame e diligência, lavrará sob sua assinatura, termo cir
cunstanciado do que apurar, onde constarão além do mais que
possa interessar, as datas; inicial e final i do pertodo
fiscalizado e a relação dos" livros e documentos examinados.

Parágrafo Io - O termo será lavrado, sempre que possí
vel, no estabelecimento ou local onde se verificar a fis
calização ou constatação de infração e poderá ser datilografa
do ou impresso em relação ás palavras invariáveis, devendo os
claros ser preenchidos á mão ou á máquina, e inutilizadas as
linhas em branco, por quem o lavrar.

^__P.âJcJi^rsrftr?a-^^~Ão f i scal i zado dar-se-á cópia do termo,
;enticada pela autoridade, contra recibo no original.

Parágrafo 3o - A recusa do recibo, que será declarada
pela autoridade, não aproveita nem prejudica o fiscalizado.

SEÇÃO VII

DA IMPUGNAÇÃO

Art. 60 - O autuado poderá impugnar o lançamento de
ofício, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da ciên
cia do ato. ..



Parágrafo Io - A linpugnação será Formulada por ()etii;ão
ao Secretário Municipal de Finanças.

Parágrafo 2o - Na iiiipugnaçHo o autuado alegará toda a
matéria que entender útil indicará e requererá as provas que
pretender produzir, juntará logo as que constarem de docu
mentos e, se for o caso, arrolará testeinunlias, até o máximo de
3  (três).

SEÇÃO VIII

.=-JX&-}te;CTrRSO DE 2. (segunda) instância.

Art. 61 - Da decisão da impugnação contraria ao sujeito
passivo, caberá recurso voluntário para a segunda instância,
no prazo de 20 (vinte) dias,,contados da data da ciência do
ato.

Art. 62 - O Conselho Municipal de Recursos Fiscais,
proferirá sua decisão dentro de 20 (vinte) dias, a contar do
recebimento do processo pelo Conselheiro relator.

Parágrafo Io - O prazo previsto no Caput deste artigo,
poderá ser renovado quando o processo depender de diligências.

Parágrafo 2o - Enquanto o processo estiver em diligên
cias, poderá o recorrente juntar documentos ou provas.

Parágrafo 3o - O autuado e o autuante poderão repre
sentar-se nas reuniões do Conselho, quer pessoalmente ou
através dé advogados, sendo-lhes facultado o uso da palavra
após a leitura do relatório.

SEÇÃO IX

DO RECURSO DE 3. (TERCEIRA) INSTÂNCIA

Art. 63 - Da decisão de sengunda instância contrária ao
sujeito passivo, caberá recurso voluntário á de 3. (terceira)
instância no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua
ciência.

Art. 64 - 0 Prefeito Municipal proferirá a decisão no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do
processo.

I

Parágrafo Io - Se o processo depender de diligências,
este prazo pass.jará a ser contado quando da conclusão destas.

!  1 .



Parágrafo 2o - É facultado ao autuante e ao autuado
juntar novas provas no decorrer do período em que o processo
estiver em diligências.

SEÇÃO. X

DO RECURSO DE OFÍCIO

Art. 6G - A decisão que concluir pela improcedência to
tal ou parcial do ato reclamado, impugnado ou recursado, con
terá obrigatoriamente recurso de ofício á segunda instância,
sempre que:

I  - Das decisõ,es do Secretário Municipal de Finanças,
contrárias á Fazenda Municipal, no todo ou em par-

.  te, conterá obrigatoriamente recurso ao Conselho de
Recursos Fiscais^ sempre que a importância em
litígio exceder 40 (quarenta) UFSM, competindo ao
Secretário Municipal: de Finanças o recurso de
ofício e não o fazendo dentro de 5 (cinco) dias, da
data a ciência, ao autor da ação fiscal.

II - Das decisões do Conselho de Recursos Fiscais con

trária ã Fazenda Municipal, no todo, conterá obri-
gatôriamenté, recurso ao Chefe do Executivo, sempre

;  que á importância em litígio, for superior â 50
(sessenta) UFSM e a decisão não for á unanimidade,
dos membros pres^entes, no conselho.

Parágrafo ÚjnjLCL-J Compete ao presidente do Conselho o
re^uXUL-jd^^^fn^ó^-Em caso de omissão dentro do prazo de Io
('deTr^dias, ao representante da Fazenda Pública Municipal.

SEÇÃO XI

DO :RECURSO DE REVISÃO

Art, 66 - Caberá recurso para revisão do julgamento do
processo fiscal, quando:

I  - proferido por autoridade incompetente;

II - fundado em prova falsa ou em vício processual in-
sánavel

Parira^f^ Único - O recurso de revisão será interposto
ao Conselho de R^~ursõ'S~Fiscais dentro do prazo de 10 (dez)
dias, contados da xiência da decisão, através do orgão
prol ator,



PARTE ESPECIAL

TITULO II

DO CADASTRO FISCAL

CAPITULO I

-  • T

n  n Mi-
:  r
:'l

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 67 -0 cadastro fiscal compreende;

I  - o cadastro, imobiliário;

II - o cadastro de indústria, comércio e produtores;

III - o cadastro dos prestadores de serviços de qualquer
natureza.

Art. 68 - Fica o Chefe dojPoder Executivo autorizado a
celebrar convênio-com a União e com o Estaco, visando utilizar
os dados e elementos cadastrais disponíveis, bem como o número
de inscrição de cadastro geral do contribuinte, de âmbito fe
deral, para melhjir--ear^cter1zação de seus registros.

CAPÍTULO II

í

DO CADASTRO IMOBILIÁRIO ,

Art. 69 -^ 0 cadastro imobiliário tem por fim o registro
das propriedades prediais e territoriais urbanas existentes ou
que vierem a existir, no município de São Mateus, bem como dos
sujeitos passivos das obrigações tributárias que as gravam, e
dos elementos que permitem a exata apuração do montante dessa
obrigação.

Parágrafo Único - Não ilide a obrigatoriedade do re
gistro a isenção ou a imunidade

_^_Cj^PÍTULO III -

DO CADASTRO DE INDÚSTRIaS, COMÉRCIO, PRODUTORES
E PRESTADORES DE SERVIÇOS.

;  Arti 70 - O cadastro de indústria, comércio e produto
res# compreende os estabélecimentos destas , atividades, exis
tentes-nos limites do ■territórioi municipal. I

i  1



Art. 71 - O .cadastro dos prestadores de serviços com
preende as pessoas físicas, empresas ou sociedades que exerçam
atividades__de_prGstação de serviços.

TÍTULO III

REDIAL EDE

1

DR

DOS TRIBUTOS EM fiERAL

CAPÍTULO I

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIED

TERRITORIAL URBÂ

SEÇÃO I

DO FATO GER

Art, 72 O Imposto So'6yè/a Propridade Predial e Ter
ritorial urbana (IPTU), tem com fato gerador a propriedade, o
domínio útil ou a posse do be^B^mõvel, por natureza ou por
acessão física, como definido na Lei Civil, localizado na Zona
Urbana do Município, ,

Parágrafo Io Para os efeitos deste imposto, enten
de-se como urbana aquela que existem, pelo menos dois dos
melhoramento, abaixo indicados, construídos ou mantidos pelo
Poder Públicoí ü

I  - meio-fio ou calçamento^ com canalizaçSo de Sguss
pluvi as;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgoto sanitário;

IV - rede de iluminação pública, com o sem posteamento
pára distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância
quilômetros do imóvel consi

derado, i

Parágrafo 2o - Consideram-se urbanas as áreas urbaniza-
veis, ou de extensão urbana, constantes de Toteamento apro
vados pela prefeitura, destinadosrã habitação , ã indústria ou
ao comércio, mesmo que localizados fora da zona urbana,

Art, 73 - É contribuinte do imposto, o proprietário do
imóvel, p titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a
qualquer --= n nn •: r-

•A-/-
■. i .í' ■
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Parágrafo Único - São sol,idariamente responsáveis pelo
pagamento do imposto devido por titular do donnnio útil ou
pleno, o titular do direito de usufruto, de uso de habitação.

BASE IMPONÍVEL E DA "ALÍQUOTA •

Art, 74 - A base imponTvel do imposto sobre a proprie
dade predial e territorial urbana ê o valor venal do bem al
cançado pela tributação.

ÃrT.~~75 A aputicLção do valor venal será feita toman
do-se por base os elementos Constantes da Planta de Valores
Imobiliários e da Tabela de Preços de construções, aplicados
aos elementos constantes do Cadastro Imobiliário^

I  - Quanto ao Terreno:
n  í'

a - o índice de valorização da quadra, setor ou
distrito em que estiver o imóvel localizado;

os serviços públicos ou de utilidade
existentes na via ou logradouro;

públi ca

c - os preços de imóveis nas últimas transações
de compra e venda realizadas no setor em que
estiver situado o imóvel.

II - Quanto ao prédio:

a - o padrão ou tipo de construção;

b - o valor Unitário do metro quadrado;

c - o estado de conservação;

d - o fato indicado na alínea "C" do item anteri

or*

Ni
I  i|i

!  n I

Parágrafo 2o - O valor venal do imóvel é
constituído pela soma dos valores do terreno e da edificação.

Art. 76 - 0 Prefeito Municipal constituirá uma comis
são de avaliação, integrada de até 06 (seis) membros sob a
presidência do Secretário de Finanças, com ; a finalidade de
elaborar a Planta de Valores Imobiliários e organizar a ''^abela
de Preços de Construções, absérvado o 'disposto no artigo
anterior e o reguJLpifiiiio desta lei. ;

n n.43
—r—

- 3' .4
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Art. 77 - A alíquota do imposto sobre a propriedade
predial urbana é de 0,75% (setenta e cinco centésinios por
cento), e do imposto sobre a propriedade territorial urbana é
de 1,5% tor cento).

Art. 78 - Os imóveis não edificados, situados em lo
gradouros dotados de pavimentação, esgoto sanitãrio ou pluvial
e abastecimento de água, serão lançado na alíquota de 1 ,5%
(lium e meio por cento) com acréscimo progressivo de 1% (hum
por cento).ao ano até o máximo de 5% (cinco por cento).

Parágrado Io - Os acréscimos progressivos referidos
neste artigo, serão aplicados a partir do exercício financeiro
seguinte ao que esta Lei entrar em vigor.

Parágrafo 2o - O início da construção sobre o terreno
exclui o acréscimo progressivo de que trata este artigo,
passando o imposto a ser calculado:na alíquota de 1,5% (hum e
meio por cento).

Parágrafo 3o - A paralização da obra por prazo superior

l!0

a 3 (meses) consecutivos, determinará o re.torno
por ocasião do início da obra.

da alíquota

;  Art, 79 - É considerado Imóvel sem edificação para
efeito .de Incidência do imposto a existência de: J

I  - prédios em construção 'até a data de suà ocupação;

II - prédios em estado de ruína ou de qualquer modo ina
dequados ã utilização de qualquer natureza tempo
rária.

III - Áreas excedentes de terrenos edificados, superiores
a 05 (cinco) vezes a área da construção.

SEÇÃO III

DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO

Art. 80 - São de inscrição obrigatória no Cadastro
Fiscal Imobiliário, os imóveis existentes como unidades
autônomas no Município e os que .venham a surgir por des
membramento ou remembramentos dos atuais, ainda que sejam
beneficiados por isenção ou imunidade. i

T

^  i- :i'



Parágrafo Único - Unidade autônoma é aquela que permite
uma ocupação ou utilização privativa e que seu acesso se faça
independentemente das demais ou igualmente com as demais, por
meio de aréas de acesso ou circulação comum a todas, mas nunca
através de outra.

Art, 81 - A inscrição-dos imóveis
Imobiliário será promovida;

no Cadastro Fiscal

"^^^elo proprietário ou seu representante legal ou
pelo respectivo possuidor a qualquer título;

II - por qualquer dos condômios;

III - de ofício;

a >

b -

em se tratando de próprio federal,
municipal ou entidade autárquica;

estadual,

c

através do auto de infração, após o prazo es
tabelecido para a inscrição ou comunicação de
alteração de qualquer natureza que resulte em
modificação da base de cálculo do imposto.

I  •

Artv--^2~^-.-0_çj3n^r^buinte deverá declarar â Prefeitura
dentro de 30 (trinta) dias, contados da respectiva ocorrência:

I  - a aquisição de imóveis edificados ou não;

líí - mudanças de endereços, para entrega de notifica
ções ou substituição: de responsáveis ou procu-

"  radores; 't

IV -outros atos ou circunstâncias que possam
incidência do imposto. n

afetar a

Art. 83 - Os responsáveis por loteamento ficam obri
gados a fornecer, mensalmente, ao : Departamento Municipal de
Receita, relação dos'lotes que no mês anterior tenham sido
alienados por escritura definitivaj mencionando quadra e lote,
bem como o valor davenda e registro em Cartórip, a fim de ser
feita a anotação no cadastro Imobiliário.

Art. 84 - As construções feitas sem licença ou em
desacordo com as normas municipais, serão inscritas e lançadas
apenas para, efei tos f i scai s. 1 j

"l*"-

í' •! f i
• • ii!
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SEÇÃO IV

DO LANÇAMENTO

Art. 85 - 0 lançamento do imposto será feito de ofício,
anualmente, até o último dia de janeiro de cada exerccio, com
base na situação factícia e jurídica existente ao se encerrar

: ! o exercício anterior, notificando-se os contribuintes mediante
aviso colocado ã disposição na Secretaria de finanças ou por
editais afixados na Prefeitura Municipal e publicados uma vez,
pelo menos, na iiiipresa diária local ou pela entrega no seu
domicílio fiscal. , í

1  • ;

Art. 05 - O lançamento far-se-á no nome sob o qual
tiver inscrita a propriedade no Cadastro Imobiliário.

es-

■> ' i i

Parâgra^^Jjo—-—Na hipótese de condomínio indiviso, o
l^riJí-ajii^iHro^érá"feito em nome de urn, de alguns ou de todos os
domínios, mas só se arrecadará o;crêdito fiscal globalmente.

Parágrafo 2o - Os apartamentos, unidades ou depen
dências com economias autônomas serão lançados um a um, em
nome dq seus proprietários condôininios, considerada também a
respectiva quota ideal do terreno,

Art. 87 - A arrecadação do imposto far-se-á em até 04(
(quatro) parcelas cujos vencimentos ocorrerão de acordo com
decreto, baixado pelo Chefe do Poder Executivo,

Paragrafo Único - Sempre que justificada a conveniência
ou a necessidade idà medida, poderá o prefeito Municipal
alterar o prazo de pagamento do imposto, fixando por decreto
um novo ptf^a^av-__nãq excedente ao èxerecício corrente.

;  i"

Art. 88 - O pagamento integral do imposto até a data do
vencimento da primeira parcela assegurará ao contribuinte o
direito a um desconto , de 20% j (vinte por cento) sobre o
respé.ctivo\mohtantOi''i-;.' -^'V"' / ■
:  ■ ■ ■ ■ ; f i ; ; ■

Parágrafo Onlco incurso de multa, ju
ros e correção morietâfia, peloí ónão ' pagamento ■ da primeira
parcela, ficará dispensado dessas obrigações, se efetuar o
pagamento integral do imposto até a data do vencimento da
segunda parcela.

" ''í.- '.•'"ir"-',' .,

-i'' '

;

v'
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SEÇÃO V

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 89 - Constituem infrações ás normas do Imposto
sobre a Propriedade Pretlial e territorial Urbana toda ação ou
omissão que importe em inobservância ás suas disposições.

Parágrafo Único - A responsabilidade por infração in
depende da intenção do agente ou ̂ do responsável e da efe
tividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Art. 90 - As infrações a esta Lei, relativas ao Im
postos Sobre a Pr^jyiladade Predial e Territorial Urbana, serão
piniJjlAS_-c^fif=âr§^ògui htes penal i dádes:

I  - multa;

II - proibição de transacionar com as repartições iiiuni-
ci pais; i

III - suspensão ou cancelamento de ben,efTcio.

;  . SUB-SEÇÃO I

DAS MULTAS

Art. 91 - Por inobservância das disposições atinentesa
ao Impostos Sobre a propriedade Predial e territorial Urbana,
serão impoLSjta^as seguintes multas;

I  - de mora;

II - por infração;
r

Sksr \}y

U"

' i 92 - A multa ide mora^erâ aplicada quando o im
posto for pago espontaneaniente^^jora do prazo, : com as se
guintes variações: n

I  - de 10% (dez por cento) por atraso até 30 (trinta)
dias;

II - de 20% (vinte por cento) por atraso até GO (ses
senta ) d i a s ;

III - de 30% (trinta por cento) por atraso aciiiia de 60
(sessenta) dias; •

Arté 93 r. As multas por infração serão aplicadas de
acordo com o sjeguinte-* escalonamento:



I,

I  - (le 02 (duas) UFSM, nos , casos de :

a - deixar de coinunicar a- aquisição do imóvel.

I) - deixar de comunicar quaisquer outros atos ou
circunstâncias.que posséni alterar a identifi
cação do imóvel no Cadastro Imobiliário.

ÍI - de 04 (quatro) UFSM, nos casos de: .

a  - deixar de comunicar,a modificação de uso da edi
ficação para efeito de inscrição e lançamento;

b  - deixarde apresentar, dentro dos prazos previs-
outros elementos básicos ã caracterização

de fã t õ ~g e r a d o rde obrigação tributária.

III - de 06 (seis) UFSM, nos casos de :

a  - negar-se a prestar informações ou tentar
"  embaraçar, i 1 iidir^ dificultar cu impedir a

ação dos agentes do fisco;

b - não atender no prazo previsto, a notificação
Qj feita péla fiscalização.

IV - de 09 (nove) UFSM., nos casos de:

a - instruir pedidos de isenção ou redução do ii i-
posto com documento que contenha falsidade, no
todo ou em parte;

b  - fornecer por escrito ao fisco, dados ou infor
mações inverldicas.

Parágrafo Io - A aplicação da multa por infração é ex
cluída pela denúncia espontânea do infrator, acompanhada, se
for o caso, do pagamento do tributo e dos acréscimos cabí
veis.

Parágrafo 2o - Não se considera denúncia espontânea a
apresentada apôs o início de qualquer procedimento admi
nistrativo ou medida de fiscalização relacionados com a in
fração.

SUB-SEÇÃO II

DA PROIBIÇÃO DE TRANSACIONAR COM
' , AS..REPARTIÇÕE5|fíUNICIPAIS ;



Art. 94 - Os contribuintes que estiverem em débito com
a Fazenda Municipal, não poderão receber créditos de qualquer
natureza, nem participar de licitação para fornecimento de
materiais ou serviços, bem como assinar contrato ou receber
licença e certidão.

Parágrafo Único - A proibição de que trata este artigo
não se aplica caso haja Impugnaçâo ou recurso Interposto na
forma desta Lei.

SUB-SEÇÃO III

DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO OE BENEFÍCIO

Art. 95 - Poderão ser suspensas ou canceladas as con
cessões dadas ao cojitjtlbulnte, quando ocorrer Infração â le-
g1^J_açÃo--dt>^rm^stò Sobre a propriedade Predial e Territorial
Urbana.

Parágrafo Único - A pena prevista neste artigo só será
aplicada no caso de cessação das condições que deram ã
origem ã concessão do beneffdo.

SEÇÃO VI

OA ISENÇÃO
I

Art. 96 - São Isentos do Imposto Sobre a propriedade
Predial e Territorial Urbana:

I  - O Imóvel cedido gratuitamente para funcionamento de
qu_a1s9,uer Serviços Públicos Municipais, relativa
mente ás pártes cedi das e enquanto ocupadas pelos
citados serviços;

II - A propriedade Imóvel ; única do sujeito passivo,
quando por ele ocupada p^ra moradia e desde que o
valor do imposto não seja superior ,20% ! (vinte por
cento) do valor da UFMS, vigente no mês de janeiro

^  do exercício anterior.

III - Os Imóveis considerados de valor histórico ou cul
tural, obèdecidos os requisitos e condições fixa
dos em regulamento.

IV - O prédio dé propriedade de ex-combatente. Inte
grante da força expedicionária bpasilelra ou de sua
viúva, desde que seja o único que possua no
munIcTplo e nele resida.
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Art, 97 - As Isenções, requeridas anualmente antes do
vencimento da primeira parcela do imposto, serão declaradas na
forma do disposto no artigo 96 e sua cassação se dará uma vez
verificado não mais existirem os pressupostos que autorizarem
sua concessão.

f.

Art. 98 - Fica suspenso o pagamento do imposto relativo
a  imóvel declarado de utilização pública para fins de
desapropriação, por ato do município, enquanto este não se
imitir na respectiva posse.

Paragrafo Io - Se caducar ou for revogado o Decreto de
sapropriação ficará restabelecido o direito da Fazenda ã co
brança do imposto, a partir da data da suspensão, sem atua
lização do valor deste e sem multa de mora, se pago dentro de
30 (trinta) dias, contados da data em que foi feita a noti
ficação aprovando o lançamento. '

Parágrafo 2o - Imitido o município na posse do imóvel,
serão defini —cancelados os créditos fiscais cuja
ejd-g+trtttdVde tenha sido suspensa, de acordo com este artigo.

CAPÍTULO II

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE"QUALQUER NATUREZA

SEÇÃO I

Art. 99 -0 imposto sobre serviços de qualquer natureza
tem como fato gerador a prestação de serviços, realizada por
empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento
fixo.

Art. 100 - Para os efeitos de incidência do imposto,
considera-se local de prestação de serviços:

a - a do estabelecimento prestador;

b - na falta de estabelecimento o do domicilio do pres
tador; ; i

c - no caso de construção^ civil, onde se efetuar a
prestação. J ^

Ai*t. 101 - Entende-se por^ estabelecimento 1 prestador o
do local onde sejam pianejadosé ' o I contratados,
administrados, fiscalizados ou executados os serviços total ou
parcialmente, de modo permanèntequ temporário, ' sendo irre
levante para s^a caracterização. Ia denominações de sede.



filial, agência, sucursal, escritório, loja, oficina ou
quaisquer outras que venham ser utilizadas.

Parfigráfo Único - Presume-se- a existência de estabele
cimento prestador a conjugação, parcial ou total dos seguintes
elementos:

I  - Manutenção de pessoal, material, máquinas. Instru
mentos e equipamentos necessários a execução dos
serviços;

II - Estrutura organizacional ou administrativa;

III- Inscrição dos órgãos previdenclários;

IV - Indicação com domicilio fiscal de outros tributos;

V - Permanência ou ânimo de permanecer no local para a
exploração econômica de atividades de prestação de
serviços, exteriurizada através de elementos tais
como:

a - locação de Imóveis;

b - propaganda ou publicidade;

c - consumo de energia elétrica ou água em nome
do prestador;

d - utilização de local fornecido pelo contra
tante.

Art. 102 - Contribuinte do Imposto é o prestador de
serviço,

^^^rÍ.g4ç^fo-ÓnTcõ"- Não são contribuintes os que prestam
serVTçõTem relação de emprego, os trabalhadores avulsos, os
diretores e membros de conselho consultivo ou fiscal de socie

dade.

Arti 103 - A base de cálculo do Imposto é
serviço.

o  preço do

Parágrafo Io - Por preço do serviço será considerada
Importância recebida pelo prestador a qualquer titulo.

Parágrafo 2o - Considera-se recebida
quando estipulada pelo prestador^

a  Importância,

i,,

'  ÍJ':''-: •
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Rarãgrafo 3o Não se ádmltlrã estipulação de preço em
Importe Inferior ao normalmente cobrado de outros usuáriost ou
do vigentevno mercadioé;

;  Art. 104 - Quando se tratar de prestação de serviço,
sob a foirma de ti^abalho pessoal ido próprio contribuinte, o
Imposto será calculado por melo de alíquota fixas ou variáveis
em função da natureza do serviço'OU de outros fatores perti
nentes, neste caso não compreendida a Importância paga a
titulo de remuneração do próprloitrabalho.

VArté i' 105 - Na prestação dos serviços ia que se referem
os Itens 31, 3Z e 33 da lista anexà^ o Imposto serã calculado
sobre o preço deduzido das parcelas correspondentès:

a jv^,âJ0--v-a^in^ri3õs~mater1à1 s j f pelo prestador
dos serviços;

b - ao valor das sub-empreltadas jS tributados pelo 1m-
..^posto. 'SM'[

Parágrafo único - Na Impossibilidade* de se apurar os
materiais fornécidos, deduzir-se-ã .40% (quarenta por cento) a
êssé-titulo..,'i^\ ' i '

Arti 106 - Quando os serviços a que se referem os Itens
1, 3, 4, lli 24, 29, 87 e 90, da lista anexa, forem prestados
por sociedades, estas ficarão sujeitas ao imposto na forma do
artigo 104 calculadoiem relação a cada profissional hablllta-
dOi sócio, èmpregado ou não, que preste serviços em nome da
sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos
termos dã^i^~^p;Maâyel^--—,^ _j

Parágrafo lOé^ O dispoisto[neste artigo não se aplica ãs
sociedades ém que éxistemr; ;

a - sócios de diferente categorias ou ^atividades pro-
i  fÍSSÍonaÍSfy'[[|[:^^^yy.'- n n ■[ ' i ■

b - sócios não habilitados ao exercido de atividades
^  ; ò prestados pela socleda-

iif' : dé;--'[' . :yy-- '.yi ^

c - sócio pessoa jurídica,

Parágrafo 2o :i- Excluem-se ido conceito de sociedade de
profissionais libertais, aS sociedades anõn1'inas e as comerciais
de qualquer tipo, inclusive as que, a estas últimas, se equi-
pararem. .

,'-yyy;ayy:;yryy)fsyy

■:.y ■ • v, i.-' ' •



ParSgirafo 3o - Ocorrendo qualquer das hipóteses previs
tas no parágrafo anterior, a sociedade pagará o Imposto to
mando por base de cálculo o preço calculado pela execução dos
serviços^

Art, 107 - Para efeito deste Imposto, entende-se:

I  - Por empresa:

a -

II

toda e qualquer pessoa jurídica de direito pri
vado. Inclusive a sociedade civil, que exercer
atividade econômica de prestação de serviços;

b - a firma Individual da mesma natureza.

Por profissional autônomo:

a -

ii 4 I ;

n M

b>

o profissional liberal, assim considerado, todo
aquele que realiza trabalho ou ocupação. Inte
lectual (cientifica, técnica ou artística), de
nível universitário ou a este equiparado, com
objètivo de lucro ou remunera-ção;

•j

o profissional não'liberal compreendendo todo
aquele que, não sendo portador de diploma do
curso universitário ou a este equiparado, de
senvolva uma atividade lucrativa de forma
autlnoma^

Parágrafo Único - Equipara-se â empresa, para efeito de
pagamento do Imposto^ o profissional autônomo que:

- utilizar mais de 05 (cinco) empregados, a qualquer
título, na execução direta ou Indireta, dos serviços
por eles prestados;

- não comprovar a sua Inscr^lção no cadastro de presta
dor de serviços do município.

SEÇÃO II

DA LISTA DE SERVIÇOS E DA ALÍQUOTA

Art—TOSLr^O^ Imposto será pago tendo por base alíquota
proporcional expressa èin~pêfcentagem sobre o preço dos servi
ços como (S/P); ou alíquota fixa por ano, vinculada ã Unidade
Fiscal do Município,^como segue: •

\  \ n
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SERVIÇOS alíquota
PROPORCIONAL OU FIXA

K

,

i -

n  I"
:  !.

i

1) Mêaitíov inclusive^ anSlIses
cITnlcas, eletricidade mé
dica» radloterapla» ultra-
sonografla, rad1o1og1a,to-
mografIa e congêneres.

2) Hospitais» cHnIcas, sana
tórios» laboratórios de a-
nã1lses»ambu1atór1os, pron
to-socorros, manicômicos»
casa de saúde» de repouso
e de recuperação» e congê
neres..

3) Bancos de sangue» de lei
te, pele, olhos» sêmen e
congêneres.

4) Enfermeiros» obstetras, or
tópticos» fonoaudlólogos »
protéticos (prótese dentá
ria).......,..........,.,.

5) Assistência médica e con
gêneres previstos' nos ; 1-
tens 1» 2 e 3 desta lista
prestados através do plano
de medicina de grupo, con
vênios» Inclusive com em
presa para assistência a
empregados

6) Plano de saúde; prestados
por empresas que não este
jam Incluídas no Item 5
deste lista, que se cum
pram atir^y^- de serviços

fitados terceiros,
contratados pela empresa
ou apenas pago por esta»
mediante Indicação do be
neficiário do. pl ano.......

2,00 UFSM

5% S/P

5% S/P

1 ,00 UFSM

5% S/P

5% S/P

7) Médicos veterinários •  1,00 UFSM

/  rv : V A-.
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8) Hospitais veterinários*'
clínicas veterinárias e

,• con9eneres * * ••••«••••••*•

9) ̂íãríãT^tratamen^to, arnes*
' ""v I - • • ' ^

tramento, Ví ade stramentd,
embelezamento* alojamen-
t o : e c o n g ê n e r e s *; r e 1 a t i -
vos á animai s.. .:*éé*.« ..

10) Barbeiros, c a b e 1 è i f é 1 f
man i c u r e s ,>p«cM c uf^<
taméhto de^^élof^^^
çSp e congên

fe - .

11} Banhos, duchas, saunas,,
:  r masisàgensé g[tnâsticàs

;  e cóngênefes*» i • • * •> .f ♦ >4

Í2) Varrição, coleta, ^mo-
e  incinerâção de Tixo^V^

13) Limpeza e drenagem de
portos, rios e canais..*,;

14) Limpeza, manutenção e con
servação de imóveis, in-
clusive vias públicas ,

V parques e Jardi ns,..,•.,.

15) Desinfecção, imunização ,
higienização, desratizá*
ção é congêneres i .

16) Controle e tratamento de
; ; ; efluentes de :qUalqUer ná-

tureza, e de agentes fí
sicos e biplõgiços.i*.í,,

17) Incineração dé • resíduos
qUàisj^iex^ "'•"t :• é • è '

Io) Limpeza de chaminés.,..

19 j Saneamento - iíambiental ^e^
V V COríQGHGrcS • • * • é » • • • • « • • é •

20) Assistência Técnica

5% S/P

5%!S/P

1 ,dO UFSM

V : 5,00 UFSM

5% S/P

6% S/P

5% S/P

5% S/P

5% S/P
.  i

;  5%|S/P

•ys%'s/p

C 5% s/P

#5%' S/P

f H f
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21) Assessoria ou consulto
ria de qualquer natureza
não cont_ldas^ em outros
1 nT^de sta lista, org á-

nlzaçâo,programação» pla-
nejamento,'^ assessor i ai ,v i
processamento de dados,

í  cônsultorií;^^t

22) PlanejamentOjCOordenaçãó,
r  programação^ ou organiza

ção têcnica-financéira pu ^
admini strativa*... > ... • ̂  | jy

5%. S/P

s% s/p

23) Análise, inclusive de sis
temas, examesé pesqui sas^
e  informações, coleta - e

- -pjtiifie^yiento■ de dadosJde;
qualquer riilüFeí aTri«è. *

24) Contabilidade, auditoria,
guarda-1 ivros,técnicos jemí
contabilidade e congêne-t;
re S • • • • • • .» *..•

'i':{ ■''i í'; -Ín/
■  ■; " ■. ■; . ',■ > 'v ■ i'-.; . fl ,

;2^ 1 audos, exames
técnicos e análises téc
nicas» * • • *'•,».» è • • • ■ » .» • é • i*

26) Traduções e i nterpreta-:
ÇOGSaé « • è ««é • ê • •• • • «. • • •

27) Avali ação de bens»»».....

28) Datilografia, estehogra-
fía, expediente secreta
ria econgêneres..è......

29) Projetos, cálculos e de
senhos técnicos de qual
quer n a t u r,e. z a»• •»• • •»• «1»

30) Aerofotogrametria (inclu
sive interpretação),mape-
amente e topograf i a. i, .

-r

5% S/P

2,00 UFSM
i

5% S/P
!

5% S/P

5% S/P

4% S/P

5% S/P

5% S/P
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31) Execução, por administra-^
ção, empreitada e sub-em-
preitada, de construção
civil, de obras hidráuli
cas e outras semelhantes

e  respectiva engenharia
consultiva, inclusive ser
viços auxiliares 6u com-
plementares(exceto o for
necimento de mercadorias

produzida pelo prestador
de serviços, que fica su
jeito ao ICM)

—âí^-^tíTinoTi ção...

33) Reparação , conservação e
reforma de edifícios, es
tradas, pontes, portosi e
congêneres (exceto o for
necimento de mercadorias

produzidas pelo prestador
dos serviços, que fica su
jeito ao ICM)........é4..

34) Pesquisas, perfuração,ci-
mentação, perfil agem, es-
timulação e outros servi
ços relacionados com a
e-s^)Jji_r_ação de petróleo e
gás natural..7.T..*....*.

35) F1orestamento e reflores-
^  tamento..é.»í..^i..ièè<í è»

36) Éscoraniento e contenção
de encosta è serviços con
Q G n 6 V* GStèèé,•••••••*•••*••

37) Paisagismoj jardinagem e
decorações (exceto o for
necimento de mercadorias,
que fica sujeito o ICM)..

39) Ensino, instrução,treina-
mento, avaliação de co
nhecimento, de qualquer
grau ou natureza......^..

4% S/P

4% S/P

4% S/P

4?4 S/P

5% S/P

5X S/P

r»' c / pO ío / T

s/p



40) Planejamento, organização
e administração cie fei
ras, expo^jjôes, congres-
* i^-^^congêneres

41) Organizações de festas e
recepções: "buffet" ( ex
ceto o fornecimento de a-

limentação e bebidas que
fica o sujeito ao ICM)...

42) Administração de bens e
negócios de terceiros e
de consórcios

43) Administração de fundos
mútuos (exceto a realiza
da por instituições auto-
£i^zadas a funcionar pelo
Barícõ' Central)í.

S% S/P

5% S/P

5% S/P

ü% S/P

44) Agenciamento, corretagem
ou intermediação de câm
bio de seguros e de pla
nos de prévidência priva
da

45) Agenciamentoi corretagem
ou intermediação dè títu
los quaisquer ( exceto os
serviços executados por
instituições autorizadas
a  funcionar pelo Banco
Central)

46) Agenciamento, corretagem
intermediação de direitos
de propriedade industrial,
artística ou literária....

5% S/P

5% S/P

5% S/P

47) Agenciamento, corretagem
ou intermediação de con
tratos de franquiaCfran-
chise") e de faturação
("factoring") ( excetuam-
se os serviços prestados
por instituições autori
zadas a funcionar pelo
Banco Central ) 5% S/P



,  -l . n

48) Agencianiento, organização
promoção e execução de
programas de turismo,pasr
seiosi excurções, guias
de turismo e congêneres..

49) Agenciamento, corretagem
ou intermediação, de bens
móveis e imóveis não a-

brangido nos itens 44, 45
46 e 47 ...

50) Despachantes

51) Agente da propriedade in
dustrial

52) Agente da propriedade ar-
1^3 tísticas ou literária....

53 ) Lei 1 ão

54) Regulação de sinistros co
bertos por contratos de
seguros, inspeção e ava
liação de riscos para co
bertura de contratos de

^5l^as^--:43T^venção e ge
rência dé riscos ' segurã-
veis, prestados por quem
não seja o próprio segu
rado ou companhia de se
guro.

55) Armazenamento, depósito ,
carga, descarga, arruma
ção e guarda de bens de
qualquer espécie { exceto
depósito feito em insti
tuições financeiras auto
rizadas a funcionar pelo
Banco Central)

5 6 )~i3 U:a4P^d-a—e.. _e st a c i o m a m e n t o
de veículos automotores

ter rés tr 6s ..,. è...... t »

57) Vigilância; ou segurahga
de pessòásií e

"  { ^ ^ ~ '' í M f

" I ' ' J ' ' , ̂ ' i'

C'' ^
■h " j > ' 1 i I V ;>

5% S/P

5% S/P

5% S/P

4,00 UFSM

R"/O /<> S/P

5% S/P

r,"/v) A? S/P

5% S/P

5% S/P

5% S/P



i i
58) Transporte» coleta,remes

sa ou entrega de bens ou
valoresj dentro do ter^ri-
tõrio do ilunicipio,.. • è 5% 5/P

59) Diversões Públicas:

a - Cinemas* " táxi dan-
cings" e congêneres

b - Bilhares* boliches,
corridas de animai s

I  e outros jogos......

n  n n ' ' n ( . '
c  Exposições, com co*»^^
-jJ brança de iingressdsi

d - Bailes* "shwos", fes
ti vai s, recitai s ' e
congêneres *inclusi ve
espetáculos que se
jam também transmi
tidos* mediante com
pra de direitos para
tanto, pela televi
são ou pelo rãdio..*

e - Jogos eletrônicos*..

5%'S/P

5% S/P

B% S/P

5% S/P

5% S/P

f - Competição esportiva
ou de destreza físi

ca ou i ntelectuaT,
com ou sem a parti
cipação do èspecta-
dor, inclusive a ven
da de direitos n á

transmissão pelo ra
dio e pela televisão

g - Execução de música,
individualmente ou
por conjunto..*.,...

60) Distribuição e vendalde
bilhetes de loteria,car
tões, pules ou cupons de
p^o^iraTT-sortéi os ou prê

mios *

5^ S/P

S% S/P

5% S/P

/H' n \

i  n



61) fornecimento de música,
mediante transmissão por
qualquer processo, para
vias públicas ou ambien
tes fechadas (exceto
transmissões radiotécni-

cas ou de televisão)^.è.

-'O-1'|'-

62) Gravação
de filmes

e distribuição
e vTdeo-tapes.

63) Foriografia ou gravação
de sons ou ruídos,inclu
sive trucagénii dublagem
e mixagem sonora^. i... é é';

64) Fotografia, cinematogra
fia, inclusive revelação
ampliação,VcÕpia, repro
dução e'^trucàgem.I* r • • •.

65) Produção para terceiros
mediante OU; sem encomeni-j
dá prêviá, #de espetâcu!-:
los, entrevistasí e con
gêneres • é ••i». • •••• * é • • • •

66) Colocação de tapetes e •
cort i nas, com 1 mater i eil-ív
forneci do pelo' > U s u ár i o i
final do serviço.* . ü í .j.

67) Lubrificação, limpeza e
revJ^Qf^die:íifflquinas, vet
cu1 os, apare1hos e eq u i-
pamentos (exceto o forne
cimento de peças e par
tes que fica sujeito ao
I CM ) á ..*.*• é ^ c .. .* .|é

68) Conserto, ^restauração ,
manutenção e conserva-;

^ ção de máquinas, ve1cu-C
los, motores, elevadores,
ou de qualquer objeto
(exceto ;o;í|fornecimento '
de peças erpartes quel^;

fica sujeito ao ICM).,..,:

5% S/P

5% S/P

5% S/P

5% S/P

5% S/P

5% S/P

5% S/P

5% S/P



69) Recondicionamento cie mo
tores (o valor das pe
ças fornecidas pelo pres
tador do serviço fica su
jeito ao ICM) 5% S/P

70) Recauchutagem ou rege
neração de pneus para o
usuSrio final 5% S/P

71) Rec ond i c 1 ò"n ament o, ac or)-
dicionamento, pintura, ;
beneficianiento, lavagem,
secagem, tingimento, ga;l
vanoplastiai anodização;, ;
corte, recorte, polimen-
to, plastÍfÍcaçãoé con
gêneres, de objetos não
destinados â industria

lização ou comercializa- ,
ção 5% S/P

72) Lustração de bens imó
veis quando o serviço
for prestado para usuá
rio final do Servio, ex
clusivamente com materi
al por ele fornecido....

73) Instalação e montagem de
aparelhos, máquinas e e-
qui panientos, prestado
ao usuário final do ser

viço, exclusivamente com
material por ele fornej-
cido.

5% S/P .<5^ x

5% S/P

74) Montagem industrial,pres
tado ao usuário final do

serviço, exclusivamente
com material por ele for
neci do....,* 5% S/P

75) Cópia ou reprodução, por
qualquer processo,.de do
cumentos e outros papéis
P1 AüiAS: -wrTte s e n h o...... 5% S/P

■; •" •
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76) Composição gráfica foto-
composição, clicheria,
litograna e fotolitogra
fia.. n

77) Colocação dé molduras e
e  afins, encadernação/-;
gravação e douraçãp de
livros, revistas e con
gêneres é . ... é

78) Locação de bens móveis,/
inclusive arrendamento/

i  , ' ;T ;

ni 6 r c a n t i 1.... •. ̂....,..

79) Funerai s .... i......... .1.:f

80) Alfaiataria e costura
quando o material for

:  fornecido pelo üsuãrib
y; ̂  final, e.xcetò, aviamento/

81) Tinturaria e lavanderia'.

82) Taxiderm1jjL^.-i,.... . ...y n

83) Recrutamento,agenciamen- '
to, seleção, colocação,
ou fornecimento de mão-

de-obra, mesmo em cará-
»  < I >•

ter temporário, inclusi
ve por empregados do
prestador de serviço ou
por trabalhadores avul
sos por ele contratados.

84) Propaganda e publicidade
inclusive promoção de
de vendas, planejamento
de campanhas ou sistemas

—de_j)^yicidade, elabora
ção de dèsênhtí^ii- texto e ;
demais materiais publir V
citários (exceto spa im
pressão, reprodução oü /
f abr.icaçao.) ̂...é......

5% S/P

5% S/P

/  5% S/P

s/p

y  1,00 UFSi!

; Ú S/P

5%' S/P

5% S/P

5% 5/P
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85) Veiculação e divulgação
de textos, desenhos e ou
tros materiais de publi
cidade, por qualquer me
io (exceto; em jornais
periódicos, rádio e te-
1 evi são).. é

86) Serviçoj^_4iô^fM;uários e
^  " , uti 1 i za-^

ção de porto ou aeropor-;
to; atracação, capatazia
armazenagem interna, ex-;
terna e especial; supri ••
mento de água, serviço
acessórios; movimentação
de mercadoria fora do

c a i s ^ i... i

87 ) Advo^gados

88) Engenheiros, arquitetos,
urbanistas» agrônomos.;.

«  '

89 )-D-enJJsJt

90) Economi stas ;

91 ) Psicólogos...

92):• Assistentes Soei ai s.;...

93) Rei ações Públicas.;,....

94) Cobranças è recebimen- I
tos por conta de ter
ceiros, inclusive de
direitos autorais, pro
testos de títulos, sus- 1

%  taçãp de protestos, de
'  V o 1 U/Ç ã o| d e t T t u 1 o s não

fTa^s ,-manutenção de ti
tulos vencidos, forne
cimento de posição de
cobrança ou recebimento
(este item abrange tam- !
bêifi os serviços presta
dos por instituições au |
torizadas a funcionar fv
peIo 8anco C'éntrai).,.. I

5% 5/P

5% S/P

2,on urs!i

2,00 urŝ Cl

2,00 llFSfl

2,00 IIFSM

2,00 UF5M

.  1 ,50 UFSM

2,00 UFSM

5% S/P



95) Instituições financei
ras autorizadas a fun

cionar pelo Banco Cen
tral: fornecimento de

talão de cheques, emis
são de cheques; emissão
de cheques administra
tivos; transferencia de
fundos; devolução de
cheques; sustação de pa
ganiento de cheques; or
dem de créditos, por
qualquer meio, emissão
e renovação de cartões
magnéticos,consultas em;
terminais eletrônicos

pagamento por conta de
terceiros, inclusive os
feitos fora do estabe

lecimento; elaboração ;
de ficha cadastral; alu-j
guel de cofres, forne- ;
cimento de segunda via;
de aviso de lançamento '
e de extrato de conta; ;
emissão de carnes (nes-

gido o Ressarciamento a^
instituições financeira n
de gastos com portes do ;
correio, telegramas,te- '
lex e tele-processamen-
tg necessários á presta
ção dos servi ços )

96) Transporte de natureza
estritamente municipal.

5% S/P

5% S/P

97) Comunicações telefôni
cas de um para outro
aparelho dentro do mes-

._mo município 5% S/P

■r -1'
;  Ii:

98) Hospedagem em hõteis,
pensões e congêneres (o
valor da alimentação
quando incluido no pre-

\ ço da diáriaV fica su-
ÍV; J Sobre Ser,
■K'.; '-'ÓiV,, vi Ç.ÒS) i".* é i-» • • »-t é *■ 5% iS/P



99) f 1 o t ê i s 7% S/P /

100) Distribuição de bens de
terceiros eni representa;
ção de qualquer!nature-i
za. . . . ;

101) Serviços profissionais'
e técnicos não compreen
d i d 0^0.0-5—ftí n s a n t e r i-
'ores e a exploração de;
qualquer atividade que|
represente prestação dei
serviços e que não con-,
figure fato gerador dei
imposto da competenciaj
da União ou Estados:

5% S/P

a - quando prestado por;
empresa.

b  quando por pessoa
física..;

5% 5/P^

1,5 UFSM

SEÇÃO III

DO CADASTRÕ^DÕrPRESTADORES DE SERVIÇOS

Art, 109 - O cadastro dos prestadores de serviços com
preende as pessoas físicas, empresas ou sociedades que exerçam
atividadés de prestação de serviços.

SEÇÃO IV.

DO LANÇAMENTO

Art. 110 - O lançamento do imposto será efetuado pela
forma e nos prazos estabelecidos em regulamento, e' reporta-se
á data da ocorrência do fato gerador da obrigação, regendo-se
pela lei então vi gente, , ai nda que pôster i orniente modificada ou
revogada.

Parágrafo Único - Aplica-se ao lançamento a legislação
que, posteriormente â ocorrência do fato gerador, tenha ins
tituído novos critérios de apuração da base de cálculo, es
tabelecido novos métodos de fiscalização, ampliado os poderes
de investigação das autoridades administrativas ou outorgado



maiores garantias e prèvilégios á Fazenda Municipal, exceto
neste último caso, para atribuir responsabilidade tributária a
terceiros.

Art, 111 - O lançamento compreende as seguintes moda-
1i dades:

I  - lançamento direto - quando, feito uni 1atera1 mente
pela autoridade fazendária, sem intervenção do con
tribuinte;

II - lançamento por declaração - quando efetuado pela
autoridade fazendária com base na declaração do
"sujeito passivo;

III - lançamento por homologação - quando feito por ini-
ciaúva do próprio contribuinte, sem o prévio exame
da autoridade fazendária;

IV - lançamento de ofício - quando efetuado pelo orgão
fiscalizador, decorrente do não recolhimento nò
prazo ou recolhido em valor inferior ao devido.

Parágrafo Io - É de 5 (cinco) anos o'prazo para homo
logação do lançamento a que se refere o inciso III deste ar
tigo, contado na forma do artigo 38,

Parágrafo 2o - Expirado o prazo estabelecido no pará
grafo anterior sem que a Fazenda Municipal tenha se pronun
ciado, considerar-se â homologado o lançamento e extinto, de
finitivamente, o crédito tributário.

Art. 112 - Consideram-se contribuintes distintos para
efeito de lançamento e cobrança do imposto:

I  - os que, embora no mesmo local, exerçam idêntico ra
mo de atividade;

II - os que, embora em locais diversos exerçam ativi
dades idênticas.

Parágrafo Único - Não são considerados como locais
diversos, dois ou mais imóveis, contíguos e com a comunicação
interna, nem os vários pavimentos de um mesmo imóvel.

SEÇÃO V

DO ARBITRAMENTO

Art. 113 -^_lacultado ao orgão fiscalizador o arbi-
tr^mejiiLD---d^rifa^^dè cálculo do imposto quando ocorrerem as hi
póteses de:



I  - inexistência de clocuiiientos on livros fiscais do
utilização obrigatória ou estes não se encontrarei;;
com sua escrituração atualizada;

II - não ser possível saber-se exatamente o preço dos
serviços em virtude dos registros de receita serem
considerados duvidosos;

III- depois de notificado, deixar de exibir os doe unen-
tos ou livros fiscais de utilização obrigatória;

IV - fraude ou sonegação cujo montante não se possa co
nhecer exatamente;

—e-xtíTcicio de atividade de rudimentar organização;

VI - apresentação de declarações que não mereçam fé;

VII exercício de atividade de caráter temporário, cuja
modalidade de negócio aconselhe tratamento fiscal
distinto.

Art. 114 - Quando o imposto for calculado com base na
receita bruta arbitrada, a base de cálculo não poderá ser in
ferior ao somatório dos valores das seguines parcelas:

I  - das matérias-primas, conibús t i ve i s e outros materi
ais consumidos no período;

II -_.da folha de salários pagos ou creditados durante o
período adicionada de todos, os encargos sociais c-
trabalhistas, inclusive de honorários do füretores
e retiradas de proprietários, sócios ou cje.rentes;

III - de até 20% (vinte por cento) do valor tio imóvel e
dos equipamentos ou do valor do aluguel, quando es
te for maior;

IV - das despesas com o fornecimento de água, luz, te
lefone, força e demais encargos obrigatõrios do
contribuinte.

Parágrafo Io - A autoridade Fiscal que procetier ao
arbitramento poderá lançar mão do outros eleiientos indi
cadores de receita ou presunção de ganho;

Parágrafo 2o - A receita bruta arbitrada poderá ter
ainda como base de cálculo:



I  - »T recoitn l íinçndn para o contri liui ntc eu nrio? finto-
r i o r o s ;

II - o receita auferida por contribuinte de una tnesnía
atividade.

Parágrafo 3o - O valor dos serviços apurados por arbi-
trnriento, nos termos deste artigo, corresponderá a período de
3 0 (trinta) dins ou fração. ^ (^\jlO

SEÇÃO VI

DO OÜCUííElITÁIUO FISCAL

. Art. 115 - Ds prestadores de serviços isentos ou nau
tributados são obrigados a manter em uso, documentário fiscal
proprio.

Parágrafo Io - O documento fiscal compreende os livros
comerciais e fiscais, notas fiscais e demais documentos ([ue sc
relacionem com as operações tributáveis.

Parágrafo 2o - O regulamento estabelecerá modelo de li
vro e notas fiscais, a forma de sua escrituração, |)odendo ain
da dispor sobre a dispensa e obrigatoriedade do seu uso, tendo
em vista a natureza dos serviços ou ramo de atividade er.ercida
no estabelecimento.

Art. IIG - O documentário fiscal é de exibição obriga
tória ao agente do fisco, devendo ser conservado pelo prazo
de 3 (cinco) anos, por quem dele tiver feito uso, contados do
encerramento da atividade.

Art. 117 - os livros fiscais não poderão ser retirados
do estabelecimento, salvo como previsto em ato administrativo,
|)resunii ndo-se retirados quando não exibidos ao representante
d o f i 5 c o.

SEÇÃO VII

DAS lílFKAÇÜES E PEI1ALIDADE3

Art. 11o - Constitui infração ás normas do Imposto So
bre Serviços de Qualquer flatureza, toda ação ou omissão ijue
iiiporte em inobservância ás suas disposições.

Parágrafo Único - A responsabi 1 i dade [lor infrações in
depende da intenção do agente ou cio r^jsponsãvel o da
efetividade, natureza extensão dos efeitos do ato.



Art. 119 - As 1 nf rnções a st n 1 o i , ro 1 a t i vnç ao 11 ;
posto Sobre Serviços , serão punidas com as seguintes penali
d a (I e s :

I  - multa;

II - regime especial de fiscalização;

III - apreensão de bens e documeritos;

IV - proibição de transacionar con as repartições muni
cipais;

V  - suspensão ou cancelamento de benefícios.

SIJB-SEÇÃO I

DAS MULTAS

Art. 120 - Por inobservância de disposições atinontes
ao Imposto Sobre Serviços, serão impostas as seguintes üiultas:

I  - de mora;

II - por infração.

Paragrafo Io - A multa de mora será aplicada quando o
imposto for pago espontaneamente fora do prazo, com as seguin-
tes variações:

I  - de 10% (dez por cento),' por atraso de até 30 (trin
ta) dias;

II - de 20% (vinte por cento), por atraso de até SO
(sessenta) dias;

III - de 30% (trinta por cento), por atraso aciiiia do SQ
(sessenta) dias;

Parágrafo 2o - As multas por infração são classificadas
em dois grupos:

I  - do primeiro grupo, quando calculadas con base na
UrSM;

II - do segundo grupo, quando calculadas com Ijaso no va
lor do im[)osto.



ParSgrafo 3o - As multas por infração do priiiioiro
(jriipOi serão aplicadas de acordo com o seguinte escalonamento.

I  - de duas UrSil, nos casos de :

a - deixar de remeter ã repartições fazencíária,
documento de algum modo seja de interesse fis
cal, cj LI a n d o solicitado;

b - apresentar ficlin de inscrição com omissões.

II - de quatro UFSM, nos casos de:

a - deixar de comunicar dentro dos prazos previstos
as alterações ou baixas que impliquem ou mocM-
ficação ou extinção de fatos anteriormente fJra-
v a d o s;

b - deixar de apresentar dentro dos respectivos
prazos, os elementos básicos á identificação ou
caracterização de fatos geradores do imposto;

«

c  - outras infrações não capituladas.

III - de seis UFSll, nos casos de:

a  - negar-se a exibir livros e documentos ('.a escri
ta fi sc a 1 ;

emb a -b - negar-se a prestar informações ou troitai
r a ç a r, i 1 u d i r, dificultar, impe d ir a a ç ã o c' o'
agentes do fisco;

c  - não a t o n d o r, no prazo previsto, ó n o t i T i c a ç ã o
feita pela fiscalização.

IV - de nove UFSfl, nos casos de:

a  - deixar de fornecer a primeira via ria nota fis
cal ao tomador de serviços;

b - instruir pedidos de isenção nu redução do im
posto com documento falso ou (lue contcniia fal
sidade;

c - fornecer, por escrito, ao fisco, dados ou in
formações inverídicas. *



ParScjrafo 4. As puiHos por infração pi. rtcnc ou to s ao r. o-
(jii iido tjriipo, serão aplicadas quando se tratar de lançaiiento do
ofício por niGio de auto de infração, obedecido o seguinte es
calonamento:

I:-
7
7

I  - de 40% (quarenta por cento) do valor do iriposto, no
caso de falta do seu pagamento, no todo ou em
parte;

II - de 10G%(ceiii por cento) do valor do imposto, no caso
de:

a ~^eriii ssão-de-nota fiscal com êrro doloso ou dei.

xar de escriturá-la em livro próprio;

b - vício ou falsificação de documentos fiscais;

c - utilização de meios fraudulentos ou dolosos pa
ra evitar o pagamento do imposto.

Art. 121 - A aplicação da multa por infração é excluída
pela denúncia espontânea, acompanhada, se for o caso, do pa
gamento do tributo devido e dos acréscimos c'abíveis.

Parágrafo Único - Hão se considera espontânea a de
núncia apresentada após o início de qualquer procedimento ad
ministrativo ou medida do fiscalização relacionados com a
infração.

Art. 122 - As multas aplicadas na conf on.ii dade do
disposto no parágrafo quarto do artigo 120 terão as seguintes
reduções, contadas da data da ciência da autuação:

I  - de 50% (cinqüenta por cento), se o imposto for pago
dentro do prazo de 15 (quinze) dias;

II - de 30% (trinta por cento), se o itiiposto for [»ago
entre IG. (décimo sexto) dia e 30. (trigésimo) dia;

III- de 20% (vinte por cento), se o pagaiiiento ocorrer
entre 31, (trigésimo primeiro) dia e o 40. (qua-
dragésimo) dia.

Art. 123 - lias reincidências específicas as multas
rão aplicadas com 30% (trinta por cento) de acréscimo;
genéricas, com 15% (quinze por cento).

SG-

n a s

.» -
Art. 124 - As infrações podem ser primárias ou roici-

dentes



'  !

Parágrafo Io - Considera-se primária ã infração cometi
da pela empresa ou profissional, após transitada em Julgado^

Parágrafo 2o n Considera-se reincidência a repetição de
infração pela mesma pessoa fisica ou jurídica, depois de
transitada em Julgado, adminstrativãmente, a decisão condena-
tõria referente á infração anterior.

Art. 125 - A reincidência pode ser especifica ou genér
rica.

1 o Considera-se reincidência especifica, a
repetição de infração punida pelo mesmo dispositivo de lei,

I  dentro do prazo de 02 (dois) anos;

Parágrafo 2o - Considera-se reincidência genérica, a
infração de dispositivos diferentes da infração anterior, no
prazo de 12 (doze) meses^

SUB-SEÇAO II

DO REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO

Art.' 126 - O contribuinte que houver cometido infração
para a qual tenha cohçorrido circunstancia agravante ou que,
reiterãílãnjente VTõle a legislação tributária, poderá ser sub

metida a r-ó.gijmejespecia1 de fiscalização.

Parágrafo Único - O regime especial de fiscalização de
que trata este artigo.será determinado pelo Secretário Munici
pal de Finanças^-

SUB-SEÇÃO III

DA APREENSÃO DE LIVROS E DOCUMENTOS

Artà 127 - Poderão ser apreendidos livros e documentos
em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam
prova de infração da legislação FiscaU

Parágrafo Io - Os documentos apreendidos poderão, a
requerimento do interessado, serem devolvidos, ficando no pro
cesso cópia do inteiro teor ou da parte que deve fazer prova.

Parágrafo 2o - Se após decorrido o prazo de 5 (cinco)
anos o faltoso não se interessar pela restituição dos livros
ou documentos, o.$ mesmos serão incinerados.



5IJC-SEÇA0 IV

DA PR0I3IÇÃ0 DE TRAMSACIOÍIAR CO
AS REPARTIÇÕES MUflICIPAlS

Art. 128 - Os contr i !jli i II tes que estiverem ei i déüilij de
tributos e multas, não poderão receber licença, certidão,
quaisquer quantias ou créditos que tiverer.i com a Pre feitura,
participar de concorrênc i a j coleta de tomada de i)reço'.;, ce
lebrar contratos ou termos de qualquer natureza coi.i a
adiiii ni stração municipal.

Parágrafo Único - A proibição a que se refere este ar
tigo inexistirá quando, sobre o débito ou mui t'a, houver recurso
administrativo, interposto na forma desta lei .e ainda não
deci di do defi ni ti vamente,

SIJD-SEÇÃO. V

i  DA SUSPEilSAO OU CAÍIC EL AME MIO

Art. 125 - Poderão ser suspensas ou canceladas as con
cessões dadas aos contribuintes no caso de infricjência ú Ic-

I  gislação do Imposto Sobre Serviço.

Parágrafo Único - A pena prevista nestè artigo só será
aplicada no caso de cessação das condições que deraiii origem a
concessãodobenefício.

SEÇÃO VIII

DA ISEilÇÃO

Art. 130 - São isentos do imposto:

I  - os jogos esportivos programados eia tabela, bem como
os espetáculos avulsos do mesmo gênero, iiatro-
cinados por clubes filiados a Federação Desportiva
cspiritossantense ou á Federação AiiiadorisLa Cajji-
xaba de Esportes e organizações estudantis;

II - os concertos, recitais, slio\/s, exibições cinema
tográficas e espetáculos similares, 'juando sua
rènila -for destinada integralmente a entidades edu
cacionais ou assistenciais;

I

III - ás atividades individuais de pec|Ueno rondimontn,
destinadas exclusivamente ao sustento de (luom as
exerce ou .de sua família, como definidas em regula
mentos; : '

O -o



IV - as atividades jornalísticas exercidas por empresas
1ocai s; ,

V . -._,Q_s__iarof i ssionai s liberais de nível médio ou r.ii[)e
rior, ate ddis^(2) anos após a conclusão do curso.

CAPÍTULO III :

DO IMPOSTO SOBRE A VEMpA A VEREJO DE

COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E GASÜSOS

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊIICIA'

Art. 131 - O Imposto Sobre a Venda a Varejo de Com
bustíveis Líquidos e Gasosos tem como fato gerador a venda a
varejo, dentre outros, dos seguintes produtos:

I  - Gasolina, inclusive de aviação;

II - Querozene, inclusive de aviação;'

III - Oleo Combustível;

IV - Álcool Etílico Hidratado Combustível - AEAC;

V  - Álcool Etílico Anidro Combustívfíl - AEAC;

VI - Gãs Líquifeito de Petroléo - GLP;

VII - Gás Natural.

Art. 132 - São contribuintes do imposto:

I  - O vendedor de qualquer q u a n t i d a d e de combustível a
consumidor final, eiM especial:

a  - as distribuidoras, pelas v e nrl a s e f e l u a d a s aos
_^ca^Kl-e^Consumi dores e aos consumidores espe
ciais;

b  - os pontos revendedores ou transportadores, re;-
vendedores retalhistas, pelas vendas efetuadas
aos grandes consumidores;

c  - as sociedades civis, bem como as cooperativas
que pratiquem operações de vendas a varr?jo de
combustíveis líquidos e gasosos;

o



d - os õrgSos da administração publica direta, as
autarq^as, as empresas públicas, as sociedades

!  j| -defesonomia mista e as fundações que vendam a
— varejo, produtos sujeitos ao pagamento do

Imposto;

II - O comprador, o revendedor ou distribuidor, pela
quantidade de combustível por ele consumida.

Artw 133 - São sol 1dariamente responsáveis pelo paga
mento do Imposto:

I  - O transportador em relação aos combdstivels trans
portados e comercializados no varejo durante o
transporte;

II - O armazém ou o depósito qUe mantenha sob sua guar
da, em nome de terceiros, combustíveis destinados a

~"vènda direta-a_consum1 dor final.

SEÇÃO II
f

DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA

Artj 134 - Á base de cãlculo do Imposto ê o preço da
venda a varejo dos combustíveis, sobre o qual será aplicada a
alíquota de 3X (três por cento)^

Parágrafo Unico - O montante do Imposto Integra a base
de cálculos referida no caput deste artigo, constituindo do
seu destaque mera Indicação para fins de controle.

Arti 135 - Ocorre o fato gerador do Imposto no estabe
lecimento vendedor, entendido como o local, construído ou não,
onde o contribuinte exerce a atividade de comercialização de
combustíveis a varejo, em caráter permanente ou temporário.
Inclusive veículos utilizados no comércio ambulante.

Parágrafo Onico - O disposto neste artigo não se aplica
ã simples entrega de produtos a destinatário certo, em de
corrência de operação Jã tributada no município.

SEÇÃO III

00 LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO

Art. 136 - Os contribuintes do Imposto sobre a venda a
varejo de combustíveis líquidos e gasosos estão sujeito ao re
gime de lançamento por homologação.



Art. 137 - O imposto será apurado g pa(jo nicnr,alhientci,
até o din 05 (cinco) do itiôs seguinte ao vencido, através de
Documento de Arrecadação Municipal (DAM).

Art. 138 - Os con tr i bu i rttes são obrigados, alén de ou
tras exigências estabelecidas em lei, a emissão e escrituração
de livros, notas fiscais e mapas de controle necessários ao
registro das entradas, movimentações e vendas relativas ao
combustível.

Art. 139 - Cada estabelecimento, seja matriz, filial,
depósito, sucursal, agência ou representação, tercá escritura-

Jí' ̂ ° fiscal própria.

Art, 140 - O Chefe do Executivo Municipal poderá cele
brar Coiivênij;^.X)!ii---o---E"5tado, Município e o Conselho hacional do
[)jit4:^^4-éTrTc7l P), objetivando normas e procectimento de arrecada
ção e fiscalização do imposto.

^  •>

Paragrafo Único - O convênio poderá disciplinar- a subs
tituição tributária em caso de substituto sediado em nutro mu
nicípio.

•

SEÇÃO III

DAS MULTAS

Art. 141 - Por descumpr i niento das obrigações pri rrcipal
e  acessórias sujeitará o infrator -as seguintes multas:

I  - De mora;

II - Por infração;

Parágrafo Io - A multa de mora será aplicada cjuando o
imposto for pago espontâneamente fora ao prazo, com as se
guintes variações:

I  - De 20% (vinte por cento), por atraso de até 30
(trinta) dias;

II - De 40% (quarenta por cento), por atraso até GO
(sessenta) dias;

III - De 50% (cinqüenta por cento), por atraso superior a
de 50 (sessenta) di as. l i.

Parágrafo 2o - As multas por infração, serão aplicadas
de conformidade com o seguinte escalonamento!



I  - de 02 (duas) UFSM, nos casos de:

a  - deixar de remeter a repartição fiscal documento
que de algum modo seja de interesse da repar
tição,quando solicitado;

b - apresentar ficha de inscrição com omissões.

II - De 04 (quatro) UFSM, nos casos de:

a - deixar de apresentar livros e documentos da es-
critafiscal;

b - negar-se a atender, no prazo previsto á notifi-
ção feita pela fiscalização;

III - De 08 (oito) UFSM, nos casos de:

a - deixar de fornecer a primeira via da nota fis
cal ao consumidor;

b - fornecer, por escrito, ao fisco, dados ou in
formações falsas.

60% (sessenta por cento), do valor do imposto,
no caso de falta de seu pagamento, no todo ou em
parte, apurado através de auto de infração;

V - De 100% (cem por cento), do valor do imposto nos
casos de:

a  - emissão de nota fiscal com erro doloso e'ou
falsificação de documentos fiscais;

b - deixar de recolher o imposto devido na fonte ou

.^1
deixar de reter, na condição de contribuinte
substituto

c  - transportar, receber, manter em estoque ou de
pósito, produto sujeito ao imposto, sem do
cumentação fiscal ou acompanhado de documento
fiscal inidôneo.



CAPITULO IV

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE

BENS IMÓVEIS

SEÇÃO I

00 FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

Art. 142 - O Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imó
veis, mediante ato oneroso "inter vivos", tem como fato gera
dor :

I  - A transmissão a qualquer título, da propriedade ou
do domínio útil de bens Imóveis por natureza ou por
acessão física;

II - A transmissão a qualquer título, de direitos reais
sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia.

III - A cessão de direitos relativos ás transmissões re

feridas nos itens anteriores.

Art, 143 - A incidência do imposto alcança as seguintes
mutações patrimoniais:

I  - Compra e venda pura ou condicional e atos equiva-
valentes;

II - Dação em pagamento;

III - Permuta;

IV - Arrematação ou adjudicação em leilão, hasta pública
ou praça;

V  - Incorporação ao patrimônio de pessoa jurídicas res
salvados os casos previstos nos incisos III e IV
deste artigo;

.^--^----ifr''^^'l>ansf erênci a do patrimônio de pessoa jurídica para
um de qualquer um de seus sócios, acionistas ou
respectivos sucessores;

VII - Tornas ou reposição que ocorram: ^

a - nas partilhas efetuadas em virtude de dissolu
ção da .sociedade conjugai ou morte quando o
'cônjuge ou herdeiros receber, dos imóveis



município, quota-parte cujo valor seja mal oJ do
que o da parcela que lhe caberia na (tonaiid^
desses Imóveis.

b - nas divisões para extinção de condomínio de
Imóveis, quando for recebida por qualquer
condomínio quota-parte material cujo valor seja
maior do que o de sua quota-parte real;

VIII - Mandato em causa própria e seus subestabelecimen-
tos, quando o Instrumento contiver os requisitos
essenciais a compra e venda;

IX - Instituição de fIdelcomisso;

X - EnfVteuse e subenf1teuse;

XI - Rendas expressamente constituídas sobre Imóveis;

XII - Concessão real de uso;

«

XIII - Cessão de direitos de usufruto;

XIV - Cessj^de direitos de usucapião;

XV - Cessão de direitos de arrematante ou adjudlcante,
depois de assinado o auto de arrematação ou adjudi
cação;

XVI - Cessão de promessa de venda ou cessão de promessa
de cessão;

XVII - Acessão física quando houver pagamento de Indeni
zação;

XVIII - Cessão de direitos sobre permuta de bens Imóveis;

XIX - Qualquer ato judicial ou extrajudicial "Inter vi
ver" não especificado neste artigo que Importe ou
se resolva em transmissão, a título oneroso, de
¥ehs imóveis por natureza ou acessão física, ou
de direitos reais sobre Imóveis, exceto os de
garantia;

XX - Cessão de direitos relativos aos atos mencionados

no Inciso anterior. ,

Parágrafo Io - Será devido novo Imposto:

I  - Quando o vendedor exercer direitos de prelação;



II - A permuta de bens imóveis por outros de quaisquer
bens situados fora do território do município;

III - A transmissão em que seja reconhecido direito que
implique transmissão do imóvel ou de direitos a ele
relativosi

SEÇÃO II

DA NÃO INCIDÊNCIA E DAS ISENÇÕES

Art. 144 - O imposto não incide sobre a.transmissâo de
bens imóveis ou direitos a eles relativos quando:

I  - A transmissão for efetuada para incorporação ao pa
trimônio de pessoa jurídica em relação de capital;

II - Decorrentes de fusão, incorporação ou extinção de
pessoa jurídica.

Parágrafo Io - O disposto neste artigo se aplica quando
a pessoa jurídica adquirente tenha como atividade prepon
derante a compra de bens imóveis ou arredamento mercantil.

Parágrafo 2o n Considera-se caracterizada a atividade
preponderante refejJjU- no parágrafo anterior quando mais de
50%_ÍJÜJ»^WTrrã"por cento) da receita operacional da pessoa
jurídica adquirente nos 2 (dois) anos seguintes á aquisição
decorrer de vendas, administração ou cessão de direitos á
aquisição de imóveis;

Parágrafo 3o - Verificada a preponderância a que se
referem os parágrafos anteriores tornar-se-á devido o imposto
nos termos da lei vigente á data da aquisição e sobre o valor
atualizado do imóvel ou dos direitos sobre ele.

Art, 145 - São isentas do imposto:

I  - A extinção de usufruto, quando o seu instituidor
tenha continuado dono da nua-propriedade;

II r^-AJj-ansmi ssão dos bens ao cônjuge, em virtude da
comunicação decorrente do regime de bens de casa
mento;

III - A transmissão em que o alienantq seja o poder pú
blico;



IV - A Indenização de benfeitorias pelo proprietário ou
locatária* considerada aquelas de acordo com a Lei
Civil;

-A transmissão decorrente de investidora;

VI ansmissão decorrente da execução de planos de
habitação para a população de baixa renda pa
trocinado ou executado por órgãos públicos ou seus
agentes;

SEÇÃO III

DO contribuinte e do responsável

^rti 146 - O imposto é devido pelo adquirente ou cessi
onário do bem imóvel ou do direito a ele relativo.

Arti 147 - Nas transmissões que se efetuarem sem o pa
gamento do imposto devido, ficam solidariamente responsáveis,
por esse pagamento, o transmitente e o cedente conforme o ca
so.

SEÇÃO IV

DA BASE DE CALCULO

Arti 148 - A base de cálculo do imposto é o valor pac
tuado no negócio jurídico ou o valor venal atribuído ao imóvel
ou ao direito transmitido, periodicamente atualizado pelo mu
nicípio, se este for maior.

Parágrafo Io - na arrematação ou leilão e na
dicação de bens imóveis a base de cálculo será o valor
belecido pela avaliação judicial ou administrativa, ou o
ço pago, se este maior.

Parágrafo 2o - Nas tornas ou reposições a base de
culo será o valor da fração ideali

ad ju-
esta-

pre-

c ál -

parágrafo 3o - Na instituição de fideicomisso, a base
de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 70% (setenta
por cento) do valor venal do bem imóvel ou do direito trans
mitido, se maior.

Parágrafo 4o - Nas rendas expressamente constituidas
sobre imóveis, a base de cálculo será o valor do negócio ou
30% (trinta por'cento) do valor venal do bem imóvel, se maior.



Parágrafo 5o - Na concossão roal de iiso^ a !)af:c de cál
culo será o valor do negocio jurídico ou <10% {quarenta por
cento) do valor venal do beri imóvel, se maior.

Parágrafo Go - ílo caso de cessão de direitos de usu
fruto, a base de cálculo será o valor do negócio Jurídico ou
70% (setenta por cento) do valor venal do bem imóvel, se
lii a i o r.

Parágrafo 7o - No caso de acessão física, a bãse de
cálculo será o valor da indenização ou valor venal da fração
ou acréscimo transmitido, se maior.
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Parágrafo 8o - Quando a fixação do valor venal do bem
imóvel ou direito transmitido tiver por base o valor da ter-
ra-nua estabelecido pelo Órgão Federal competente, poderá o
município atualizá-lo monetárinmente.

Parágrafo 9o - A inipugnação do valor fixado coi-io base
de cálculo do imposto será endereçada á repartição municipal
(jue efetuar o cálculo, acompanhada de laudo técnico de
avaliação do imóvel ou direito transmitido.,

SEÇÃO V

DAS ALÍQUOTAS

Art. 149 - O imposto será calculado aplicando-so sobre
o valor estabelecido como base as seguintes alíquotas:

*»

I  - Transmissões comj)reendidas no sistema finan
ceiro de habitação, em relação a parcelo fi
nanciada - 1,0% (lium por conto).

II - Demais transmissões - ?.% (dois por cento).

SEÇÃO VI

DO PAGAMENTO

Art. 150 - O imposto será pago até a data do fato
translado, exceto nos seguintes casos:

,  í - Na transferência de imóveis a pessoas jurídica ou
/

desta para seus sócios ou acionistas ou rosiiectivos
sucessores, dentro de 30 (trinta) dias contados da
data da assembléia ou da escritutja em que tiverem
lugar a(|ueles atos;



I arrematação ou adjudicação em praça ou leilão,
dentrò"dè~30~(trinta) dias contados da data em que
tiver sido assinado o ato ou deferida a adjudica
ção, ainda que exista recurso pendente;

ill - Na acessão fÜsica, atê.a data do vencimento da
deni zação;

in-

IV - Nas tornas ou reposições e nos demais atos judici
ais, dentro de 30 (trinta) dias contados da data da
sentença que reconhecer o direito ainda que exista
recurso pendente* 4

Art; 151 - nas promessas de compromisso de compra e
venda ê facultado efetuar-se o pagamento do imposto a qualquer
tempo desde que dentro do prazo fixado para o pagamento do
preço do imóvel.

Parágrafo Io - Optando-se pela antecipação a que se re
fere este artigo, tomar-se-á por base o valor do imóvel na
data em que for efetuada a antecipação, ficando o con
tribuinte exonerado do pagamento do imposto sobre o acréscimo
de valor verificado no momento da escritura definitiva.

Parágrafo 2o - Verificada a redução de valor não se
restituirá a diferença do imposto correspondente.

:  -l!

Parágrafo 3o

I Quando h

Não se restituirá imposto pago:

II

ouver subsequente cessão da promessa ou
compromisso ou quando uma das partes exercer o
direito do arrependimento, não sendo, em con se
qüência, lavrada a escritura;

Aquele que venha a perder o imóvel em virtude de
pacto de retrovenda;

Arti__15-2^--r-^r~1mposto, uma vez pago, só será restituido
jveí-iraToT^ e:

I  - Anulação de transmissão decretada pela autoridade
judiciária, em decisão definitiva;

II - A nulidade do ato jurlfdico;

III r Rescisão de contrato e desfazimento da arremata-
çâo com fundamento no art. 1136 do Código Civil.

i  I

i  !•



Arti 153 - A guia para pagamento do imposto será emiti
da pelo Órgão Municipal competente, conforme dispuser regula
mento.

SEÇÃO VII

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Art. 154 r O sujeito passivo é obrigado a apresentar na
repartição competente da Prefeitura os documentos e informa
ções necessárias ao lançamento do imposto, conforme esta
belecido em regulamento.

Arti 155 - Os tabeliões e escrivães transcreverão a

guia dê recolhimento do imposto nos instrumentos, escrituras
ou termos judiciais sem que o imposto tenha sido pago.

Arti 156 r Os tabeliões e escrivães transcreverão a
guia de recolhimento do imposto nos instrumentos, escrituras,
ou termos judiciais que lavraremi-

Arti 157 - Todos aqueles que adquirirem bens ou direi
tos cuja transmissão constitua ou possa constituir fato gera
dor do imposto são obrigados a apresentar seu tftulo á repar
tição fiscalizadora do tributo dentro do prazo de 90 (neventa)
dias a contar da data em que for lavrado o contrato, carta de
adjudicação ou arrematação, ou qualquer outro título repre
sentativo da transferência do bem ou direitOí

SEÇÃO VIII

DAS PENALIDADES

Art. 158 - O adquirente do imóvel ou direito, que não
apresentar seu título ã repartição fiscalizadora no prazo le
gal fica sujeito ã multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o
valor do imposto.

Arti 159 - O não pagamento nos prazos fixados nesta Lei
sujeita o infrator ã multa correspondente a 100% (cem por cen-
tolor do imposto devido.

Arti 160 - A omissão ou inexatidão fraudulenta de de

claração relativa a elementos que possam influir no cálculo do
imposto sujeitará o contribuinte á multa de 200% (duzentos por
cento) sobre o valor do imposto sonegado.»



Parágrafo Único - Igual multa será aplicada a qualquer
pessoa que intervenha no negócio jurídico ou declaração e seja
conivente ou auxiliar na^inaxatidSo ou omissão praticada.

CAPÍTULO V

DAS TAXAS

SEÇÃO I

Art. 161 - Taxa ê o tributo que tem como fato gerador o
exercício regular do poder de polícia, ou a utilização efetiva
ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis,
prestados ao contrjLb4j4nte ou postos á sua disposição.

Art. 162 - As taxas classificam-se em:

I  - decorrentes do exercício regular do poder de polí
cia;

II - pela utilização de serviços públicos.

SEÇÃO II

DAS TAXAS DECORRENTES DO PODER DE POLICIA

Art. 163 - O exercício regular do poder de policia dã
origem ã cobrança das taxas de licença para:

I  -—-lojLalização e autorização anual para funcionamento
de estabel ècitiientos industriais , comerciais e
prestadores de serviços;

II - fucionamento em horário especial

III - exercício de comércio, eventual ou ambulante

IV - execução de obras;

V - parcelamento do solo;

VI - outorga de permissão e fiscalização dos serviços de
transporte de passageiros;

VII - publicidade;
I

VIII - ocupação do solo nas vias e logradouros públicos.
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Art, 164 - Considera-se poder policia a atividade da
administração municipal que, limitando ou disciplinando direi
tos, interesses ou liberdade, regula á prática de ato ou
abstenção de fato, em razão de interesse público, concernente
ã  segurança, â higiene, á ordem, aos costumes, a disciplina de
produção e do mercado, ao exercício da-atividade econômica de
pendente de concessão ou autorização do poder público, a tran
qüilidade pública ou ao respeito â propriedade e ao direito
individual ou coletivo, no território do Município.

— ^
Art. T65~-"-As taxas de licença independem de lançamento

e serão pagas por antecipação na forma das tabelas anexas e ^
nos prazos do regulamento. i i . \ p

"SUB-SEÇAO I

Art. 169 - Nenhum estabelecimento poderá prosseguir nas
suas atividades apôs o decurso do prazo de validade do alvará.

I

Art. 170 - JLd—c^so de estabelecimento que explore ramo
de^jie.góx^i-o---êTiqXTã em mais de uma tabela, a taxa será aque-

i  : l Ia de maior va\or, observada a zona de localização.
'  i, n ' ' ^ '

DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E AUTORI
ZAÇÃO ANUAL PARA FUNCIONAMENTO DE ESTABELE-

CIMENTD COMERCIAIS, INDUSTRAIS E DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Art. 166 - A taxa de licença para localização é devida
anualmente, para os estabelecimento já licenciados, ou a par
tir do mês em que entrar em funcionamento, no caso de es
tabelecimento novo.

Art. 167 - Nenhum estabelecimento sujeito ao pagamento
da taxa poderá instalar-se ou iniciar suas atividades neste
município sem a prévia licença para localização.

Parágrafo Único - Nenhum alvará será expedido sem que o
local de exercício da atividade esteja de acordo com as exigên
cias mínimas de funcionamento constantes das posturas mu
nicipais e atestadas pela Secretaria de Obras, através do seu
setor competente.

Art. 168 - O licenciamento será reconhecido pela emis
são de alvará a titulo precário, podendo ser cassado a
qualquer tempo, quando o local do exercício da atividade não
mais atender as exigências para o qual fora expedido, inclu
sive quando ao estabelecimento for dada destinação diversa.



Art. 171 - Para o lançamento da taxa consideram-se
tabelecimentos distintos:

es

I  - os que, embora no mesmo local, ainda que cotn idên
tico ramo de negócio, pertençam a diferentes pes
soas físicas ou jurídicas:

ÍI - os que embora sob as mesmas responsabilidades e ra
mo de negócios, estejam situados em prédios dis
tintos ou locais diversos.

Art. 172 - O alvará ficará em local vislyel do estabe
lecimento para melhor Identificação do contribuinte.

SUB-SEÇÃO II

DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO
EM HORÁRIO ESPECIAL

Art. 173 - Poderá ser concedida licença para funciona
mento de estabelecimentos Industriais, comer,ciais e de presta
ção de serviços fora do horário normal de abertura e fecha
mento, mediante pagamento da taxa de licença especial.

Art. 174 - A taxa de licença para o exercício de ati-
vldadde em horários especiais será cobrado por dia de fun
cionamento, aJ^J[jo--é^l/30 (um trinta avos) da licença de lo-

Art. 175 - Ao alvará de licença para a localização de
verá ser afixado o comprovante de pagamento da taxa de licença
para funcionamento em horário especial.

SUB-SEÇÃO III

DA TAXA DE LICENÇA PARA EXERCÍCIO DE
COMÉRCIO EVENTUAL OU AMBULANTE

Art. 176 - Comércio Eventual é o exercido em determina
das épocas do ano, especialmente por ocasião de festejos ou
comemorações, em locais autorizados.

Pará^r-aí^O—1.0 Consjdera-sei também. Comércio Eventual
o exercido em Instalações removíveis, colocadas nas vias ou
logradouros públicos, como balções, barracas, mesa, taboleiros
e semelhantes.

Parágrafo 2o - Comércio Ambuliinte ê exercido Individu
almenté;^ ieiíi és 1 n st a 1 ação ou 1 ocal 1 zação.



SUB-SEÇÃO IV

DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS

Art» 177 - Â~~fãxa~de licença para execução de obras é
devida em todos os casos de construção, reforma ou demolição.

SUB-SEÇÃO V

I  TAXA DE LICENÇA RARA PARCELAMENTO DO SOLO

Arti 178 - A taxa de licença para parcelamento*de ter
renos particulares ê exigTvel pela permissão outorgada pela
Prefeitura, mediante prévia aprovação dos respectivos * planos
ou projetos para execução de arruamento ou loteamento de ter
renos particulares segundo o zoneamento em vigor do município.

Art. 179 - A licença concedida constará de alvará, no
qual se mencionarão as obrigações do loteador ou arruador com
referência a obra de sua responsabilidade.

SUB-SEÇÃO VI

DA TAXA DE OUTORGA DE PERMISSÃO E FISCALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS

Art. 180 - A taxa de outorga de permissão e fiscaliza
ção dos serviços de transportes de passageiros, tem como fato
gerador a concessão de outorga para exploração dos serviços de
transporte coletivo de passageiros e dos serviços de transpor
tes de passagèiros em veículos a taxímetro e bem assim a
fiscalização dos mesmos serviços na forma prevista na
legislação específica.

Art. 181 - Esta taxa será devida quando da outorga da
permissão e fiscalização dos serviços de transportes coletivo
ou| individual de passageiros.

SUB-SEÇÃO VII

i  —DA--TÁXÃ'^Í LICENÇA PARA PUBLICIDADE
1  1 :

Art. 182 - A taxa será devida quando a publicidade for
feita nas vias e logradouros públicos, nos lugares franqueados
ao público ou visível da via pública, por meio de' propaganda
ou publicidade, quando constituírem na emissão de sons ou ruí
dos, instalação de mostnuários, fixação de painéis, letreiros
ou cartazes. -



SUB-SEÇAO VIII

DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO
NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

i !' ' ocupação do solo, aquela fei-
mediarrte^Tnstalação provisória de balçHo, mesa, taboleiro,

quiosques e qualquer outro móvel ou utensílio, depósito de ma
teriais para fins comerciais ou de prestação de serviços e es
tacionamento privativo de veículos, em locais permitidos.

^ ~
SUB-SEÇÃO IX

4

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 184 - Constituem infrações ás disposições das ta
xas de licença:

I  - iniciar atividades ou praticar ato sujeito á taxa
de licença antes da concessão desta:

II - exercer atividadeem-deaacordo para qual foi licen
ciada;

III - exercer atividade após o prazo constante da autori
zação; ;

l i iV - deixar de efetuar o pagamento da taxa no todo ou em
parte;

V - utilizar-se de meios fraudulentos ou dolosos para
evitar o pagamento da taxa.

Art. 185 - As infrações ás disposições das Taxas de Li
cença Constantes desta lei, serão punidais com as seguintes pe
nalidades:

I  - multa de mora;

II - multa por infração.

Parágrafo Io - A multa de mora será aplicada quando a
taxa for paga espontaneamente, fora do prazo, com as seguintes
vari ações:

I  - de 10% (dez por cento) por atraso de até 30 (trin-
I  ta) dias;

II - de 20% (vinte por cento) por atraso de até 60 (ses
senta) dias; ■'
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III - de 30% (trinta por cento) por atraso acima de 60
(sessenta) dias.

Parágrafo Zo - A multa por infração será aplicada sob a
forma de múltiplos da Unidade Fiscal do Município de São Ma
teus (UFSM), de acordo com o seguinte esescalonainento:

I  - de duas (02) UFSM, nos casos de:

a - exercer atividade em desacordo para a qual foi
1icenci ada;

é

b - deixar de efetuar o pagamento da taxa, no todo
ou em parte;

Três (o3) UFSM, nos casos de :

a - exercer atividade após o prazo constante da au
torização;

b - iniciar atividade ou praticar ato sujeito á ta
xa de licença antes da concessão desta;

III - de cinco (05) UFSM, nos casos de utilização de
meios fraulentos ou dolosos para evitar o paga
mento da taxa.

Art. 186 - As multas previstas nesta sub-seção, não e-
lidem a aplicação de outras penalidades contidas em leis e
regul amentos-,__d_eçorrentes de infrações ás posturas Municipais.

SUB-SEÇAO X

Das Isenções

Art. 187 - São isentos da taxa de licença:

I  - para localização e funcionamento:

- as associações de classe, entidades sindicais e
culturais;

b - as instituições de educação, de assistência so
cial, filantrópicas ou beneficentes, os clubes
sociais e esportivos; »

c - os cegos, mutilados, excepcionais, e inválidos,
- pelo exercício de pequeno comércio, arte ou
ofício;

cv



d - as autarquias federais, estaduais ou municipa
is

II - para o exercTcio de comércio eventual ou ambulante:

a - os cegos, mutilado, excepcionais e inválidos
que exercerem pequeno comércio.

b - os vendedores ambulantes de livros, jornais e
revi stas;

c - os engraxates ambulantes, •

III - para a execução de obras:

a - a limpeza ou pintura externa ou interna do
prédio, muros ou grades;

b  - a construção de passeios quando do tipo apro
vado pelo órgão competente;

c - a construção de barrações destinados ã guarda
de materiais para obras já devidamente licen
ciadas.

IV - para publicidade:

^^r.^-coiWação de anúncios para fins patrióticos,
religiosos, eleitorais, educacionais ou soci-
ai s;

b - os anúncios publicados em jornais, revistas ou
catálogos e os irradiados ou transmitidos em
estações de radiodifusão ou televisão.

SEÇÃO III

DAS TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS PUBLIÇOS

SUB-SEÇÃO I

Disposições Gerais

ArfV T88 - A- utilização de serviços públicos de forma
efetiva potencial, dá origem as seguintes taxas:

I

I  - de 1impeza pública;

II - de-coleta-de 1 ixo;



III - de iluminação pública.

Parágrafo Io - As taxas constantes dos incisos I e II
deste artigo serão lançadas juntamente com o Imposto Sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana, na forma das Tabe
las VIII e IX, anexas a esta Lei, obedecendo o mesmo prazo de
pagamento atribuido ao imposto.

Parágrafo^Xo— A taxa constante do inciso III deste
ar^jL^í»-,—5-eTa^nançada e arrecadada na forma do disposto nos ar
tigos 199 a 201 desta lei.

SUB-SEÇÃO II

DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA

Art, 189 - A taxa de limpeza pública tem como fato
gerador a prestação de serviços de varrição, lavagem e capina
das vias e logradouros públicos inclusive a limpeza de galeri
as pluviais e bueiros.

Art. 190 - A taxa a que se refere esta sub-seção inci
dirá:

I ——subr_e çada uma das economias autônomas;

II - sobre os imóveis não edificados, de forma unitá
ria.

Parágrafo Único - No caso de prédio não residencial,
com mais de um pavimento, embora possuindo uma só economia, a
taxa será devida em relação a cada pavimento.

Art. 191 - Contribuinte da taxa ê o proprietário, o ti
tular do domínio útil, ou o possuidor do imóvel a qualquer tí
tulo.

Art. 192 - Para os imóveis que vierem a se beneficiar
com os serviços de limpeza pública no decorrer do exercício, a
taxa será lançada no bimestre seguinte ao que ocorrer a sua
prestação.

SUB-SEÇÃO III

DA TAXA DE COLETA DE LIXO
I

Art. 193 - A taxa de coleta de lixo tem como fato ge
rador a utilização, efetiva ou potencialj do serviço público,
de coleta domici1iar de lixo.
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Art. 194 - A taxa a que se refere esta sub-seção, in
cidirá sobre cada uma das economias autônomas.

Parágrafo Único - No caso de prédio não residencial,
com mais de um pavimento, embora possuindo uma só econotnia, a
taxa será devida em relação a cada pavimento.

Art. 195 - O contribuinte da taxa ê o proprietário, o
titular do domínio útil ou o possuidor a' qualquer título do
imóvel edificado que esteja localizado em área que tenha o
serviço á sua disposição.

*

Art. 196 - Para os imóveis que vierem a se beneficiar
com os serviços de coleta de lixo no decorrer do' exercício, a
taxa será lançada no bimestre seguinte ao que ocorrer a sua
prestação.

SUB-SEÇÃÜ IV

DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
t  •

Art. 197 - A taxa de iluminação pública tem como fato
gerador agr.e^S-ta^ ã 07"^^ s e r v i ç o s de melhoramento, manutenção,
exp-anTão^e f i scal i zação do sistema de iluminação pública e
indicirá, anualmente, sobre cada uma das unidades autônomas de
imóveis situados em logradouros servidos por iluminação.

Parágrafo Único - No caso de imóveis constituídos por
múltiplas unidades autônomas, a taxa incidirá sobre cada uma
das economias de forma distinta.

Art. 198 - Consideram-se beneficiadas com iluminação
pública para efeito de incidência desta taxa, as construções
ligadas ou não á rede da concessionária, bem como os terrenos
ainda não edificados, localizados:

I  - em ambos os lados da via pública de caixa única
mesmo que as luminárias estejam instalados em
ap~enas-um dos J, ados ;

II - no lado em que estão instaladas as luminárias, no
caso de vias públicas de caixa dupla com largura
superior a de 30 (trinta) metros;

III - em ambos os lados das vias públicas de caixa duplo
quando a iluminação for central;'

IV - em tado o perímetro das praças públicas, indepen
dentemente' da forma de distribuição das lumi
nárias;



V - em escadarias ou ladeiras, independentemente
forma de distribuição das luminárias.

da

Parágrafo Io - Nas vias públicas não iluminadas em toda
a  sua extensão, considera-se, também, beneficiado o imóvel que
tenha qualquer parte de sua . ãrea dentro do círculo, cujo
centro esteja localizado num raio de 30 (trinta) metros do
poste dotado de luminária.

Parágrafo 2o - Para os efeitos desta lei, considera-se
via pública não dotada de iluminação pública em todo a sua
extensão, quando a distância entre entre as Juminárias su
cessivas f_or_s^^rior a 100 (cem) metros.

Art. 199 - É a seguinte a base de cálculo da taxa de i-
1uminação pública:

I  - 0j20 da UFSM para os imóveis situados em lo
gradouros servidos por iluminação incandescente
vapor de mercúrio, com potência de até 150 Watts.

ou

II - 0,50 da UFSM para os imóveis situados em logra
douros servidos por iluminação a vapor de mercúrio
ou outro tipo especial, de potência superior a 150
Watts.

Art. 200 - O Poder Executivo poderá firmar convênio com
a concessionária dos serviços públicos de energia elétrica do
Município para a arracadação e aplicação do produto da taxa.

Parágrado Único - Dentre outras condições, o convênio
estabelecerá a obrigatoriedade de a empresa concessionária
contabilizar e recolher mensalmente, o produto de sua ar
recadação, em conta vinculada e em estabelecimento bancário
indicado pela Prefeitura, fornecendo a esta, até o final do
mês seguinte, o demonstrativo da arrecadação do mês imediata
mente anterior.

Art. 201 - O lançamento e a arrecadação desta taxa se
rão feitos na forma e nos prazos estabelecidos em regulamento.

Parágrafo Único - Quando arrecadado pela concessio
nária dos serviços públicos de energia elétrica, a taxa não
poderá ser acrescida a qualquer título, de importâncias outras
quevenham a onerá-la.

I:i'
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SUB-SEÇ^O V

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 202 - As Infrações §s disposições relativas â ta
xa de limpeza pública e ã taxa de coleta de lixo, serão puni
das com as mesmas penas previstas pára o Imposto Sobre a
propriedade Predial e Territorial Urbana.

Parágrafo Único - Quando a taxa de Iluminação pública
for recolhida Juntamente com o Imposto Sobre a propriedade
Predial e territorial Urbana, flcarã sujeita ás mesmas penali
dades deste^

-o5oSUB-SEÇÃ^-

DAS ISENÇpES

Art. 203 - São Isentas da,taxa de:

I  - Iluminação Pública:

a - os próprios federais, estaduais e municipais,
quando utilizados exclusivamente por seus res
pectivos serviços;

b - os templos de qualquer culto.

Ií ̂ ^~~nTnpeza~PúbU-a2Le Coleta de Lixo:

a - os próprios federais, estaduais e municipais,
quando utilizados exclusivamente por seus res
pectivos serviços;

b - o Imóvel édificado constituído de uma só uni
dade autônoma quando de valor Venal igual ou
Inferior a 2o (vinte) UFSM, desde que ocupado
como residência pelo seu proprietário.

CAPÍTULO VI

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

SEÇÃO I

00 FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA
I

Art. 204 - O Contribuição de Melhoria tem como fato ge
rador o beneficio decorrente da realização de obras públicas,
tendo como 11ncite total a despesa realizada.



Art. 205 - O Executivo Municipal, com base em critérios
de oportunidade e conveniência, e observadas as normas fixadas
em legislação aplicável vigente, dieterminará, em cada caso,
mediante decreto regulamentar, as obras que deverão ser cus
teadas, no todo ou em parte, pela Contribuição de Mellioria.

Art. 206 - Reputam-se feitas pelo Município e em decor
rência disso sujeitas a Contribuição de Melhorias, as oiiras e-
xecutadas em convênio com o Estado ou a União, tomado como
limite de contribuição o valor com o que Município, participe
da execução.

Art. 207 - É devedor da Contribuição de melhoria o pro
prietário, o titular do domínio útil, bem assim o ocupante ou
possuidor do imóvel a qualquer título.

Parágrafo Único - A Contribuição de Melhoria será rate
ada, inclusive, entre os imóvel dela isentos, de forma que o
valor a eles atribuídos não venha ser diluído entre as demais
propriedades.

SEÇÃO II

DA ISENÇÃO

Art. 208 - São isentos da Contribuição de Melhoria:

de propriedade da União, do Estado e do
município, bem como aqueles que lhes sejam cedidos
por comodato;

II - os templos de qualquer culto.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 209 - Os prazos fixados nesta Lei serão continues,
excluindo-se na sua contagem o dia de início e incluindo-se o
do vencimento.

Parágrafo Único - os prazos só se iniciam ou vencem em
dia de exp.edlen_te normal na repartição por onde corre o pro
cesso ou deva ser praticado o ato.
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--PREFÊÍTÜRA MUNICIPAL DE SÍO MATEUS
Estado do Espirito Santo

Art. 210 - Serão desprezadas as frações de centavos,
na apuração da base de cálculo dos impostos, taxas e contribuição de me -
lhoria.

Art. 211 - Para vigorar em 1990, fica fixado em NCz$
100,00 (Cera Cruzados Novos), o valor da UFSM, que será reajustada trimes
tralmente com base nos índices de atualização monetária baixada pelo Go -
verno Federal.

Art. 212 - Ficam aprovadas as tabelas numeradas de I
a IX, que passam a fazer parte integrante desta Lei.

Art. 213 - As alíquotas do Imposto Sobre Serviço,s,in
feriores a 5% (cinco por cento), sofrerão acréscimo de 0,5^ (meio por cen
to) anualmente.,., a_ partir de 1991 até atingir o limite máximo de 5% (cinco

cento). .
1^773 Art. 214 - Sempre que necessário o Poder Executivo '

baixará decreto reguiamentando a presente Lei, cujo conteúdo guardará o
restrito alcance legal.

Art. 215 - Esta Lei entrará em vigor a partir de 01
de janeiro de 1990, ficando revogadas todas as Leis que disponham sobre
matéria tributária.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Mateus, Estado

do Espírito Santo, aos 14 (quatorze) dias ̂ ^mês de dezembro de mil nove
centos e oitenta e nove. (1989)

ALVES

f Ppef^íto Municipal
Registr^o e publicado na Secretaria Municipal de Ga

binete desta Prefeitura, na data supra.

PAULO ROBERTO SILVA BORGES
Secretário Municipal de Gabinete

TABELA I

TABELA para Cobrança da Taxa de Licença para Localização

GRUPO "A"

Serviço e/ou Comércio de; Alíquotas S^UFSM
1 - Agências autiruzadas de compras, venda e manutenção

de veículos. . 10.0
2 - Administração de bens e negócios...'.



3  - Agendamento de qualquer natureza.... r,.or"
4 - Auto-Escol a ^
5  - Artigos agropecuários, veterinários e de

lavoura

6 - Armazéns Gerais 15,0
7  - Artigos explosivos de grande combustão 18,0

i  8 - Beneficiamento de leite e produtos de lati
cínios

9  - Boites e Congêneres 20,0
10 - Bancos de Sangue
11 - Buffet e organizações de festas... 7,0
12 - Consórcios ou fundos mútuos 5,0
13 - Casas de Loterias e Apostas . .
14 - Construção Civil ou Naval 10,O-
15 - Cas^ãs~de Saúde^ . 10,0
16 - Comércio de Atacado em geral 11 ,0
17 - Cinemas e Teatros

18 - Casas de Massagens * 25,0
19 - Depósito de Mércador i as * 12,0

!  20 - Distribuição de Seguros..'....., 1^1,0
l i 21 - Diversões Públicas * 5,5

22 - Despachantes.....'
23 - Escritório e Exportação li,O
24 - Empresas Funerárias
25 - Es_tabelecimento de Ensino. iO,0

r- 26~^Trtabel ecimentos Bancários ^0,0
27 - Frigoríficos...... 2 0,0
28 - Fisioterapia
29 - Hóteis:

a) de 05 (cinco) estrelas 20,0
b) de 04 (quatro) estrelas
c) de 03 (três) estrelas 10,0»^
d) de 02 (duas) estrelas 8,0
e) de 01 (uma) estrela 7,0
f) outros não classificados.. 5,0.

30 " Hospitais y 1t',0
31 - Instalações e montagens de máquinas e equi

pamentos...,.., 15,0''
32 - Instituições financeiras e Corretoras

de títulos em geral 25,0
33 - Importação ,.... 15,0
34 - Jogos eletrônicos i8,0

9 r n
35 - Lojas e Departamentos.
36 " Laboratórios de a nalises técnicas..... «6,0
37 - Laboratórios de análises clínicas e

eletricidade médica ^10,0
38 - Livrarias 5,0
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39 - Locação de bens imóveis 15,0
40 - L avandei rias 10,0
41 - Móteis ?8,0
42 - Ourivesarias e relojoarias 9,0
43 - Organização, programação, pianejamento,asses-
^^sorias de projetos técnicos financeiros e de

r a s . G ^
4^—^^""^^TTTTcaTT'. 9,0
45 - Pneus e Câmaras de ar 8,5
46 - Processamentos de dados.... 11 ,0
47 - Pronto-sq^ojino 9,0

^^_48__:L--fi^^iT(rfíütagem e regeneração de peneus» 10,5
49 - Recondicionamento de motores 15,0
50 - Representações comerciais em geral . y. . 6,5
51 - Serviços de transportes coletivos ou de carga 20,0
52 - Serviço de vigilância 17,0
53 - Supermercados 20,0
54 - Sociedades civis ou empresas de profissionais

1 i berai s 7,5
55 - Saunas 9,0
56 - Tinturarias \ 4,0
57 - Veículos Usados 20,0

\V)

GRUPO B

Serviço e/ou Comércio de: Alí quota S/UFSM

Zonas Fiscais

Demai s Centro

1 - Artigos Esportivos ... 4,0 6,0
2 - Artigos de beleza ... 4,0 6,0 n
3 -  Bares 5,0 /
4 - Bomboniere e doces . , . 3,0 ̂ 5,0
5 - Casas de Lanches 4,5
6 - Cafés ... 2,0 3,0

7 -  Calçados de Couros 9 , 0
0 -  C abeierei ros . .. 2,0", 4,0^-
9 -  Comércio de carne em geral 6,0
10 -  Casas de Massas 5.0
11 - Comércio de Artesanato 3,0
1 2 - Caça 6 , f)
1 3 - Charutaria ou tabacaria ... 4,0 7 , 0
14 -  Cortinas 6,0
15 -  Cópias por qualquer processo..... . . 3,0 6,0
16 -  Encadernação de livros ... 1,0 2,0
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17 - Escritórios não especificados 4,0 6,0
18 - Eletrodomésticos 4,,0 6,0
19 Escola de Datilografia 4,0 6,0
20 Escritórios e consultórios de pro

fissionais liberais e autônomos

representantes comerciais conside
rados pessoas físicas que traba
lham unicamente ã base de mostruã-
r 1 oTTTr. ..... i i vs 2 0 4 0

21 - Fonografla - 5 0 6 0

22 - Ferragens 3 0 7 5

23 - Ferro Velho. 5 0 8 0

24 - Gravação de sons ou ruídos e Vídeo 4

TapeSé i w i;... i... 5 0 10 0

25 - Institutos de beleza...;.......^.. 1 5 5 0

26 - Lustres.. è è. • é.... 6 0 9 0

27 m Laboratórios fotogrãfIcos*•^...... 5 0- 7 0"

28 - Louças. é.... é é... é ... ' 2 0 5 0

29 - Lavagem, lubrificação e abasteci
mento de veículos.é....é* 5 0 8 0

30 m Lojas de Discos è de Fitas 4 0 8 0

31 Manicure. • 1 0 3 0

32 - Modistas de Boutiques. 3 0., 6 o<.

33 W Maquinârlos e acessórios em geral. 4 0 10 0  »

34 m Materiais fotogrâfIcos* 4 0 8 0

35 - Material de Eletricidade... 5
0%

8 0

36 - Medicamentos ' 4 0 /9 0

37 - Merceari as 5 0" / 8 0 '
38 - Materiais de Construção.^......... 4 0 7 0

39 - Madel ra... 4 0 5 5

40 - Móvel s. *...'. 5 0 8 0 ̂

41 - Oficina de conserto de veículos... 4 0.' 7 5

42 - Oficina de consertos de jóias ou
Relógio.... 3 0* 5 5'"

- Pedicurés. 1 0 2

0^T 44 - Pastelaria 3 n 5

45 - Pesca 2 0 6 0

46 - Peixarlas 2 0^ 4 0-'

47 - Propaganda, publicidade e comuni
cações 5 0 9 0

48 - Peças e acessórios para veículos.. 6 0 10 0.

49 - Produtos químicos e derivados de
petróleo 5 0 12 0

50 - Plásticos 4 0 4 0

51 - Pensões.^,-.-r-rrr. i 3 0 8 0

__S2 ^Wpas 3 0 7 5-

53 - Restaurantes ' 4 0 8 0^

54 - Sorveteri as 2 0 6 0



55 - Tapetes 6,0 9,0
56 - Utensílios domésticos (não incluí

dos eletrodomésticos) 2,0 4,0

GRUPO "C"

^  ̂ Alíquotas S/UFSH
Serviço e/ou Comércio de: Zonas Fiscais

Demais Centro

Bancas de Jornais e Revistas 1*0. 2,0
Carvão e lenha..* * 0,5 1,0
Frutas, legumes e demais produtos -\~
de feiras e mercados.......* 5,0 9,0
Quitanda..*.*.. 0,5 1,0
Salão de engraxates ....*. 0,5 1,0

GRUPO "D'

Estabelecimentos Industriais não especificados nas tabelas

Faixa de Empregados ' Alíquotas S/UFSM

até 05 empregados....*..*..**..*. 2,0
de 06 a 20 empregados ..* 3,0
de 21 a 50 empregados *..*... 6,0
de 51 a 75 empregados....,..*....*... 8,0
de 76 a 100 empregados *.. 10,0
de 101 a 200 empregados.....*.* 12,0
de 201 a 300 empregados*..*...*........ 15,0
de 301 a 400 empregados....*.* 17,0
de 401 a 500 empregados 20,0
de 501 a 750 empregados 30,0
de 751 a 1000 empregados....... **.* 50,0

Acima de 1000 acresce 2 (duas) UFSM por grupo de 100 empre
gados.

OBS: - Os estabelecimento não incluídos gesta Tabela, serão
enquadrados nos números que mais se assemelham.

0



TABELA II

Taxa de Licença para o exercício de Comércio Eventual
ou Ambulante

N. Di scrimi nação Alíquotas S/ UFSM,

1  -

2 -

3

4 -

5 -

6 -

7 -

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

COMERCIO EVENTUAL - por mê

alimentos prep^adosl>1nclusive refrigeranres,
para venda em^oalõ^, barracas ou mes^ds........ 0,1
aparelhos elê^r^^cp'S, de uso domésticos... 0,15
armarinhos e miudezas. 1....... 0,15
artefatos de couro. ^ 0,1
artigos carnavalescos (máscaras, confetes, ser
pentinas e outros).^ 0,2
artigos para fumantes............^... 0,2
arti gos_dj&-^pel ari a 0,1

gõs de toucador. 0,2
aves......./.... : 0,1
baralhos e outros artigos de jogos considerados
de azar 0,5
brinquedos e artigos ornamentais para presentes 0,1
fogos de artifícios.... 0,2
frutas 0,1
gêneros e produtos alimentícios 0,5
jóias e relógios 0,4
louças, ferragens e artefatos de plásticos e de ^
borracha, vassouras, escovas, palhas de aço e
semelhantes 0,15 ^
peles, pelicas, plumas ou confecções de luxo... 0,4
revistas, livros e jornais.. 0,05
tecidos e roupas....... 0,15
autr^5—artjgos não especificados nesta tabela.. 0,15 \

COMÉRCIO AMBULANTE - por mês

21 -

22

23

24

25

26

alimentação preparada e fornecida em marmitas
para mais de três pessoas quando o fornecedor
não estiver sujeito aó pagamento do imposto
sobre serviços 0,05
armarinhos e miudezas. 0,1
artigos de toucador.... .i..... i ̂  0,15
bijouterias e pedras não precioãs^'. 0,15
bri nquedos. i... ̂... 4... ̂ ̂ ^ 0,05
confecções de luxo^ peles, pelicas e plumas... 0,3



27

28

29

30

31

32

N.

1  -

2 -

3 -

4 -

5  -

6 -

8 -

9

1 O

- fazendas e roupas feitas o,l
"  gêneros e produtos alimentícios ü,ü5
- jóias e pedras preciosas..,* ü,3
-  louçaSj ferragens, artefatos plásticos e

de borrachas, vassouras, palha de aço e
semelhantes.^*. 0,3

- malhas,meias, gravatas e lenços 0,2
- outros artigos não incluídos nesta tabela. 0,2

TABELA III

Taxa de Licença para execução de Obras

Discriminação ^ ^ Alíquotas 5/UFSM

I  - Obras medidas por metro quadrado (m2) ê
por mês:

barrações ou outra qualquer construção de
madeiras...... * 0,0030
galpões para qualquer finalidade 0,0030
postos de lubrificação ou abastecimento de
combustíveis, exceto as construções em alve-
narias e em concreto armado 0,0030
prédios:
até 2 (dois) pavimentos 0,0010
acima de 2 (dois) pavimentos 0,0008
outras obras medidas em metro quadrado e não
incluídas nesta tabela 0.0010

II - Obras medidas por meio linear e por mês:

andaimes, inclusive tapumes, no alinhamento
do 1 ogradour^para construção, reforma, pin-
jtjHjU-au-^TpTTã^o de prédios 0,0030
drenos, sargetas, paredes e muros com frente
para logradouro público 0,0060
outras obras medidas em metro linear e não

incluídas nesta tabela....... 0,0030

III - ObrTr diversas - taxa fixa por fnês:"^"~^

assentamento de elevadores, por unidade 2 , 0000
colocação de torres, chaminés, fornos ou tan
ques para fins comerciais ou i ndus'tri ai s ,
quando não forem construído durante a execu
ção do préjlio 2,0000

3,0-0

1
/f ,p

\
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1 2

13

14

15

16

17

18

19

20

21

colocação ou retirada de bomba de gasolina
ou outro qualquer combustível por unidade...
consertos ou reforma de fachadas, telhados ,
paredes, muros ou varandas
cortes em meio-fios para entradas de automó
veis
lageamento de pátios ou quintais
marquises de qualquer material quando colo
cadas em prédios não residenciais
reposição de calçamento, quando a sua reti
rada for em decorrência de obras de inicia
tiva do interessado l...
toldos ou cobertas movediças quando coloca
das nas fechadas de prédios
outras obras^jiãjQ-mo.vediças em metro quadrado

IV - Demolições - taxa fixa por mês:

de prédios ou outra qualquer construção
escavação em barreiras, saibreiras ou'areia1
outras demolições ou explorações não enqua
dradas nesta tabela

2,U000

2,0000

0,2000
0,2000

2,0000

2,0000

2,0000

0,5000

2,0000

1 ,0000

2,0000

TABELA IV

Taxa de Licença para Parcelamento de Solo

-.____DJ^s c r i m i nação Alíquota S/UFSM

1  - Arruamento:

a) taxa fixa 3,0000
b) por 100 metros lineares de rua ou fração 0,5000

2  - Loteamento:

a) taxa fixa,
b) por lote.,

5,0000

0,0500



TABELA V

Taxa de Outorga de Permissão e Fiscalização dos Serviços
de Transporte de Passageiros

N, Discrimi nação Aliquotas S/ UFSM.

1  - Transporte coletivo de passageiros:
a) inscrição em concorrência pública para

exploração do serviço - por veículoii. 0,25
b) alvará de outorga de permissão - por

veiculo^ 4,00
c) vistoria anual de veículos - por veí

culos , i . i i ^ i ^ ̂  ^ ^ ̂  • 1 ,00
d) alvará de licença de transferência da

permissão outorgada - por veículo 50,00

2 - Transporte individual de passageiras em
veículos com taxímetro:
a) alvará de outorga de permissão - por

veículo. 1,50
b) vistoria anual - por veículo..; 0,10
c) transferência para terceiros- por veí

culo. ^ ^ • 4.00

TABELA VI

Taxa de Licença para Publicidade

^  " Alíquotas 5/ UFSM

N. Espécie de Publicidade Por mês Por Ano

Publicidade em estabelecimentos in
dustriais, comerciais, agropecuári
os, de prestação de serviços e ou
tros de qualquer espécie, por anun
cio:

a) "qUarndo- afixada, na parte externa. 0,6-
b) quando afixada na parte interna,

desde que estranha a atividade •
do estabelecimento....ii;....ii. 0,3

c) quando,.através de luminosos, em
n  sua p.arte externa. ^ * 0,3



Publicidade:

a) ̂flL-v^frí-eirlõT^^íe uso público não
destinados á publicidade como ra
mo de negócio, qualquer espécie
ou quantidade, por anúncio 0,4

b) publicidade sonora por qualquer
processo 0,7

cl publicidade escrita impressa em
folhetos 0,1

d) em cinemas, teatros, circos, bo
ates e assemelhados por meio de
projeção de filmes ou dispositi
vos 0,7

3  - publicidade colocada em terreno ,
campos de esportes, clubes, associa
ções, qualquer que seja o sistema
de coTõcãÇão; -desde - que visível de
qualquer via ou logradouro público, n
inclusive as rodovias, estradas e
caminhos municipais, por metro (m2). 0,5

TABELA VII

Taxa de Licença para Ocupação do Solo nas Vias e
Logradouros Públicos

N. Discriminação Alíquota

01 - espaço ocupado por balções, barracas,
mesas, tabuleiros e semelhantes, nas
vias e logradouros públicos ou como
depósito de materiais, em locais de
signados pela Prefeitura, por prazo e
a juízo desta, por metro quadrado
(m2):
a) por dia 0,00 2
b) por mês 0,015
c) por ano 0,15

*



02" - espaço ocupado com mercadorias nas
feiras, sem uso de qualquer móve'l ou
Instalação - por dia e por metro qua
drado (m2) 0,ÜÜ2

03 - espaço ocupado por circo e parque de
diversões por mês ou fração e por me
tro quadrado (m 2 ) O , O O Tj

TABELA VIII

Taxa de. Limpeza Pública

I  - EDIFICAÇÕES

Tipo de Utilização do Imóvel
Alí q u o t a

S/ UFSn (ANUAL)

Residência 0,10
«

Comerei o/ser^^o. 0,40
Jjld-u-s^rTTr;'. O,GO
Outros não especificados 0,50

II - TERRENOS. ' 0,45

TABELA IX

Taxa de Coleta de Lixo

UFSM

ANUAL

Item Tp. Util. Fixo ano Fator Corret.
imóvel "^ s/ UFSM s/UFSM

Limite M á X!

mo Anual

1 . Res i d. . 0,40 + 0,00 2 p/m2 aréa edif. 2,00 UFSM

2 Comer/ser. 0,70 + 0 ,004 p/m2 aréa edif. 20,00 UFSM

3 Industri a 0,80 + 0,006 p/m2 aréaiedif. 200,00 UFSM

4 Out. não

espec i f, 0,50 + 0,001 p/m2 aréa edif. 4,00 UFSM

...O


